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H A C I A M E D I A D O S d e l siglo x v i las inst i tuciones gremiales for

madas p o r los artesanos ibéricos en l a N u e v a España cobran 

p e r s o n a l i d a d p r o p i a a l establecerse como agrupaciones sólidas 

y a l adoptar ordenanzas o estatutos. E l estudio de estos activos 

sectores de l a v i d a c o l o n i a l ofrece facetas de gran interés para 

u n a mejor apreciación del desarrol lo social y económico de l a 

época. 

A u n q u e modesto, e l gremio de herreros y cerrajeros tuvo 

destacado p a p e l en e l trasiego de los oficios y actividades ma

nuales que p r o d u j o l a penetración co lonizadora . Las técnicas 

europeas de l a forja y e l h i e r r o colado n o t a r d a r o n en ser 

as imi ladas p o r e l indígena, e l c u a l puso en sus obras e l sello 

de innatas facultades artísticas. C o n su aporte, y más adelante 

e l d e l mestizo, y en m e n o r escala e l d e l esclavo negro, l a herre

ría sufrió l a m i s m a transformación sociológica - c o m o arte y 

c o m o institución g r e m i a l - operada e n l a arqui tectura , l a or

febrería, l a escultura y l a p i n t u r a . 

L a presencia d e l herrero e n l a N u e v a España data de los 

p r i m e r o s momentos de l a conquista . Sus raíces históricas ya 

h a n sido fijadas en u n excelente trabajo.* C u b i e r t o este cam

p o , e l nuestro se l imitará a estudiar las ordenanzas y su a p l i 

cación en l a r e a l i d a d , y a mostrar algunos-aspectos de la v i d a 

i n t e r n a d e l g r e m i o . 2 

O R D E N A N Z A S V I G E N T E S 

I ) H e r r e r o s . S u p r i m e r a ordenanza, ta l vez l a más ant igua 

d a d a p a r a c u a l q u i e r of icio, l l e v a l a t e m p r a n a fecha de 15 de 

m a r z o de 1524, o sea siete días después de f u n d a d o el C a b i l d o 

de l a C i u d a d de México . Más que ordenanza propiamente 

http://Herreros.Su


338 L U I S F . M U R O A R I A S 

d i c h a es u n arancel regulador de precios que expidió e l C a 

b i l d o p a r a i m p e d i r l a especulación, consecuencia lógica de l a 

fuerte d e m a n d a proveniente de l a f e b r i l expansión u r b a n a . 

E l propósito de proteger los intereses d e l vec indar io se expre

sa en e l p r e á m b u l o d e l d o c u m e n t o : " E l d i c h o día l o s . . . seño

res j u s t i c i a e regidores d i x e r o n que ellos h a n sydo i n f o r m a d o s 

que los herreros que l a b r a n en esta c i b d a d l levan grandes y 

ecesivos precios de las cosas que l a b r a n y hacen de sus ofizios, 

de que rec iben daños los vezinos desta c i b d a d ; y q u e r i e n d o 

proveer y remediar sobre e l lo , h i z i e r o n las hordenanzas sobre 

l o que h a n de l l e v a r . . . " Además, se imponía a los herreros 

l a obl igación de tener e l arancel a l a vista de l públ ico , y se 

castigaba c u a l q u i e r desacato a su tenor con m u l t a de u n mar

co de oro. L o s objetos cuyos precios regulaba el arancel eran 

todos de uso doméstico e i n d u s t r i a l : llaves, cuchi l los , clavos, 

aldabas, cerraduras, cerrojos, picos, hachas, escoplos, h e r r a d u 

ras, p inzas, cucharas, sierras, m a r t i l l o s , tijeras y otros utensi l ios 

y herramientas. 

A u n q u e en l a fecha de promulgac ión de este reg lamento 

n o existía u n gremio ya establecido, a l indicarse que " E n este 

día se notif icó [la ordenanza] a H e r n a n d o A l o n s o y a H e r n á n 

Mart ín e a . . . herreros estantes en esta c i b d a d " , es n o t o r i a l a 

presencia de u n básico sentido de corporación, o, e n otras pa

labras, q u e aquéllos tenían l a representación de sus colegas 

de of ic io e i n t e r v i n i e r o n e n l a fi jación de los precios. 8 

Pasada l a p r i m e r a m i t a d d e l siglo x v i aparece ya legalmen

te f o r m a d o e l g r e m i o de herreros, así c o m o e l de cerrajeros. 

E x i s t e n completas las ordenanzas de 26 de a b r i l de 1568, con

sideradas hasta hoy c o m o e l estatuto o f i c i a l de l cuerpo, pero 

l a investigación nos h a p r o p o r c i o n a d o u n fragmento de oíra 

ordenanza fechada en 1560 y re i terada en 1563 y 1570 (pro

b l e m a que presentamos más adelante). Sea cua l fuere l a v a l i 

dez de las de 1568, e l hecho es que cont ienen las ideas típicas 

bajo las cuales se es tructuraron los gremios de la N u e v a Espa

ña. C r i t e r i o artístico p r o p i a m e n t e d i c h o n o poseen. D e d i c a n 

m a y o r atención a p r e s c r i b i r los deberes de sus dirigentes, los 

veedores d e l o f ic io (a los que más tarde, en 1773, se agrega e l 

veedor g e n e r a l ) , ev i tar l a presencia de elementos compet ido-
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res ajenos a l arte, estableciendo como requis i to de ingreso a l 

g r e m i o u n examen de conocimientos, e x i g i r d e l herrero y 

cerrajero honradez y c a l i d a d en sus obras, y p o r ú l t imo i m p o 

n e r sanciones a los que desobedecían las ordenanzas, castigan

d o c o n penas pecuniarias, cárcel, azotes, supresión t e m p o r a l 

d e l o f ic io o pérdida tota l de él según l a gravedad de l a i n 

fracción. 

E l 10 de febrero de 1733 se a p r o b a r o n otras ordenanzas 

e n las q u e se m a n d a b a hacer efectivo e l cargo de veedor gene

r a l , creado p o r las de 1568 (inciso 2 ) , vacante desde entonces 

p o r n o saberse quién debía n o m b r a r l o . P a r a subsanar l a o m i 

sión, e l C o r r e g i d o r de l a c i u d a d q u e d ó encargado de elegirlo. 

E l veedor general debía v i g i l a r l a l a b o r de los otros dos vee

dores y escoger entre los miembros d e l g r e m i o a las personas 

capaces de desempeñar esos cargos, p r o p o n i e n d o su elección. 

Ejercía e l cargo p o r dos años; los otros veedores, uno. A l 

cesar e l p r i m e r o , su lugar era ocupado p o r u n o de los segun

dos. E n los documentos n o f igura casi l a denominación de 

"veedor genera l" , s ino más b i e n l a de "maestro m a y o r " . 

2) C e r r a j e r o s . - F a . r a este of ic io existe u n traslado de l a 

o r d e n a n z a de cerrajeros de l a c i u d a d de Sev i l la , dada en 1502. 

E l l o h a d a d o pie p a r a creer que los artesanos de ese r a m o se 

establecieron en M é x i c o como g r e m i o aparte d e l de los herre

ros. S i n embargo, n o hay pruebas q u e l o j u s t i f i q u e n , pues 

e n todos los documentos se a lude a ambos gremios como a 

u n o solo. Esto puede apreciarse en e l p r e á m b u l o de las orde

nanzas de 1568, y también e n e l f ragmento que conocemos 

de las de 1560. Además, l a mayoría de las reclamaciones gre

miales eran hechas p o r veedores de herreros y cerrajeros con

j u n t a m e n t e . L a s ordenanzas sevillanas d e b i e r o n de ser toma

das como m o d e l o p a r a redactar las de los artífices mexicanos 

d e l h i e r r o ; e n las de 1568 es n o t o r i a su i n f l u e n c i a (véase el 

A p é n d i c e ) . 

Es más p r o p i o h a b l a r de u n a legislación m u n i c i p a l p a r t i 

c u l a r , f o r m a d a p o r decretos superiores, hecha progresivamen

te a m e d i d a q u e l a índole del trabajo de cerrajería y herrería 

l o i b a e x i g i e n d o . 
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V I D A D E L G R E M I O 

H e r r e r o s y cerrajeros abrían sus obradores, tornos y fra

guas en las calles de T a c u b a . A q u í se ejercían todos los of i 

cios, l o c u a l daba a este sector de l a c i u d a d u n ab igarrado y 

pintoresco aspecto que en 1554 Cervantes de Salazar describe 

con ágil es t i lo . 4 L o s que n o t u v i e r o n cabida en aquellas con

gestionadas calles se d i s e m i n a r o n p o r otros puntos. 

A l revisar los documentos de l a época encontramos sucesos 

poco conocidos de l a v i d a i n t e r n a del gremio de herreros: r i 

validades profesionales, parcia l idades entre sus miembros , con

flictos de jurisdicción y pleitos personales entre los veedores, 

y c o n t i n u a l u c h a de éstos p a r a lograr e l castigo de quienes en 

u n a u o t r a f o r m a b u r l a b a n las ordenanzas. 

1) Regulación d e l a c o m p e t e n c i a . - L o s gremios de artesa

nos americanos, calcados de sus inmediatos antecesores, los 

europeos, traían m u c h o de l a herencia m e d i e v a l tan arra igada 

e n las organizaciones de artesanos. D i s t i n t i v o p e c u l i a r de aque

llas corporaciones fue el presentar u n cuerpo cerrado a los 

efectos de l a l i b r e competencia , der ivada de u n progresivo 

aumento de i n d i v i d u o s dedicados a l m i s m o of ic io . 

L o s herreros mexicanos d e l s iglo x v i t u v i e r o n i g u a l preocu

pación. L o s incisos a y 3 de las ordenanzas de 1568 conside

r a b a n esos puntos de c a p i t a l i m p o r t a n c i a p a r a l a v i d a d e l 

gremio. M e d i a n t e e l p r i m e r o se impedía que personas ajenas 

a él, y a u n los propios oficiales de herrería, establecieran obra

d o r p a r a trabajar p o r su cuenta s i n que antes hubiesen s ido 

examinados y aprobados e n las cosas d e l o f ic io p o r u n a espe

cie de t r i b u n a l const i tu ido p o r los dos veedores y dos oficiales 

d e l gremio. L a necesidad de c u b r i r ese requis i to i n v o l u c r a b a 

e l prest igio de l a corporación y u n a m p l i o sentido de h o n r a 

dez profes ional , a l c u a l todos sus miembros debían responder, 

pues mediante d i c h a p r u e b a se d e t e r m i n a b a si era " h á b i l y 

suficiente". E l segundo de los incisos citados c o m p l e m e n t a b a 

e l sentido l i m i t a t i v o d e l anter ior , c o n d i c i o n a n d o las futuras 

actividades d e l candidato a los resultados d e l examen. A u n 

que su tenor es u n poco vago, podemos i n f e r i r que l a p r u e b a 



H E R R E R O S Y C E R R A J E R O S 341 

establecía categorías entre los herreros. Concretamente , se 

disponía q u e los oficiales aspirantes a maestros debían ser exa

m i n a d o s "de aquellas obras y cosas que supieren hacer", las 

cuales serían en adelante su especial idad, quedándoles p r o h i 

b i d o ejecutar otras obras que no fuesen las hechas e n e l exa

m e n , bajo p e n a de perder p o r confiscación l o i legalmente 

m a n u f a c t u r a d o . P a r a i m p e d i r que se burlase esa rígida l i m i 

tación, e l g r e m i o remitía a l o f i c i a l aprobado ante e l C a b i l d o , 

a f i n de que éste le otorgase l i c e n c i a de a b r i r t ienda; en l a 

l i c e n c i a debía constar "de qué o b r a se e x a m i n ó p a r a que n o 

h a g a otras obras". P o r el inc iso 4 se confiere a l aspirante l a 

categoría de maestro en todo l o concerniente a l of ic io , si su 

d o m i n i o d e l arte le permitía l a b r a r las herramientas allí i n d i 

cadas, q u e d a n d o capacitado p a r a "hacer todo l o que pertene

ce a l a herrería" . E n e l p r o p i o inciso se protegen los intere

ses d e l c o m p r a d o r p a r a que n o sea defraudado c o n objetos de 

m a n u f a c t u r a deficiente: se prescribe l a c a l i d a d d e l m a t e r i a l 

c o n que debían hacerse y l a técnica de su acabado. 

E n l a práctica, l o i n d i c a d o p o r las ordenanzas n o tuvo es

t r i c t a ejecución. Y a e n e l siglo x v m las ordenanzas del gremio 

son objeto de u n a sistemática y f lagrante violación, que n o 

p o d í a n ev i tar las repetidas quejas y reclamaciones de los vee

dores. 

2) D e s a c a t o d e l a s o r d e n a n z a s . - A l comentar los incisos 3 

y 4 hemos visto e l celo y r igor de que se hacía ostentación 

p a r a i m p e d i r e l l i b r e ejercicio d e l of ic io a i n d i v i d u o s n o agre

miados . P e r o , en e l terreno de los hechos, u n a cuestión tan 

re i terada e n los estatutos v i n o a ser e l p u n t o más v u l n e r a d o 

p o r la genera l desobediencia de los herreros. 

L o s obreros de or igen p e n i n s u l a r f u e r o n quienes c o n ma

yor f recuencia i n c u r r i e r o n e n ese de l i to . P e r o muchos otros 

i n d i v i d u o s , mestizos, mulatos y negros, cuya presencia desde 

e l siglo X V H e n los campos de l a artesanía c o l o n i a l acusa u n 

enorme i n c r e m e n t o , c o n t r i b u y e r o n a agudizar e l p r o b l e m a , 

creando u n a situación que desbordaba todas las restricciones 

vigentes e n las ordenanzas de c u a l q u i e r gremio . A su remedio 

acudió e l v i r r e y conde de P r i e g o en 1623. C o n u n decreto 
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general de fecha 16 de marzo se dispuso que los mestizos y 

negros y mulatos l ibres, siendo oficiales examinados en artes 

y oficios, presentaran sus cartas de exámenes y certif icación 

de los veedores respectivos, donde debía constar l a l i c e n c i a 

para ejercer en o f i c i n a p r o p i a . 

L a aplicación de esa m e d i d a demostró que los oficiales exa

minados n o españoles eran menos que los que carecían de 

l icencia y trabajaban en las oficinas de aquéllos. P a r a resol

ver l a situación legal de los segundos fue necesario e x p e d i r 

poco después, e l 6 de a b r i l , otro decreto p o r e l c u a l , c o n e l 

característico espíritu protector de l a legislación c o l o n i a l p a r a 

con las clases consideradas inferiores, se les dispensó de l a or

denanza anterior.^ 

Desde fecha n o precisable operaban en l a c i u d a d de Mé

x ico m u l t i t u d de talleres de herrería d ir ig idos p o r personas 

que no se habían sujetado a l examen profesional q u e exig ían 

las ordenanzas. A l g u n o s ejemplos i l u s t r a n los diversos sub

terfugios a que se acudía p a r a soslayar su c u m p l i m i e n t o . 

E n 1726 el herrero José M o r a l e s , acusado de a b r i r t i e n d a 

s i n estar e x a m i n a d o , recibió u n perentor io plazo de cuatro 

días p a r a hacer e l examen. E n su descargo declaró haber esta

blec ido el o b r a d o r con e l f i n de satisfacer viejas deudas, y p o r 

esta razón sol ic i taba cuatro meses p a r a c u m p l i r l o m a n d a d o 

p o r e l g r e m i o (383/17/61).« 

A p a r t i r de 1750 h u b o u n constante esfuerzo de los vee

dores p o r devolver a las ordenanzas su ant iguo prestigio de 

estatuto jur ídico y ejecutivo. E n ese año elevan a l V i r r e y u n 

escrito en que acusan de rebeldía a l herrero M a n u e l d e l Cas

t i l l o p o r n o acatar su m a n d a t o de r e n d i r examen, y p i d e n "se 

le c ierren las fraguas y oficinas que t u v i e r e . . . , las q u e . . . n o 

v u e l v a a a b r i r n i p o r sí n i p o r interpósita p e r s o n a . . . T e n i e n 

d o V . S. q u e e l asunto se versa en m a t e r i a de ordenanza, expre

sa y confesada su transgresión, que son dos c u a l i d a d e s . . . bas

tantes que hacen l a resolución i n a p e l a b l e . . . " ; luego de i n d i c a r 

que e l propósito de l a ordenanza es velar p o r l a b u e n a c a l i d a d 

de las obras ex ig iendo e l e x a m e n reglamentar io , d e l c u a l tra

taba de escaparse e l c i tado C a s t i l l o , destacan e l p e l i g r o que 

p a r a e l g r e m i o s igni f icaba esa a c t i t u d de desobediencia, "pues 
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a su imitación hay otros siete sujetos s in examinarse con fra

guas y tiendas públicas, q u e es el ú l t imo grado de l a transgre

s ión de l a ordenanza, y l o peor es que e l pretexto c o n que se 

e x c u s a n . . . es decir que están prontos a hacer lo luego q u e D . 

M a n u e l d e l C a s t i l l o se ejecute" (381/5/16). 

A p a r t e d e l c laro e n j u i c i a m i e n t o que se hace de u n a situa

c i ó n reñida c o n los estatutos, hay en e l d o c u m e n t o u n a signi

f i cat iva alusión a l expediente a que se había r e c u r r i d o p a r a 

n o ceñirse a las ordenanzas: e l uso de u n a interpósita persona, 

o sea e l sujeto jurídico que se prestaba a legal izar l a apertura 

d e fraguas y obradores cuyo p r o p i e t a r i o rea l n o pertenecía a l 

g r e m i o de herreros. Desde luego aquél tenía que ser maestro 

e x a m i n a d o e n e l arte. Así, en l a práctica, los mismos intere

sados en e x i g i r e l c u m p l i m i e n t o de las ordenanzas, movidos 

p o r fines de l u c r o , n o temían i n f r i n g i r l a s a m p a r a n d o l a explo

tación de más de u n tal ler . 

Frente a esa clase de delitos surge o t r a vez l a d u d a sobre 

l a val idez de las ordenanzas de 1568; en ellas n o existe n i n g ú n 

artículo que prevea ta l eventual idad. U n a frase pertenecien

te a documento posterior induce a suponer que l a infracción 

estaba prevista e n e l texto de las de 1560, o también que, a 

raíz de l a enérgica reclamación de 1750, se i n t r o d u j o l a refor

m a p o r acuerdo especial. E l p u n t o se trata y c i ta en u n a pe

tición d e l g r e m i o a l V i r r e y , de fecha 14 de d i c i e m b r e de 1756, 

e n l a c u a l se so l ic i taba l a i n m e d i a t a c lausura de las fraguas 

y obradores que trabajaban protegidos p o r interpósitas perso

nas, y se i n d i c a b a q u e "nuestras ordenanzas" disponían " q u e 

n i n g ú n maestro de nuestro of ic io pueda a m p a r a r a l que n o 

l o fuere, n i menos ponerles fraguas". Líneas adelante e l pro

p i o d o c u m e n t o revela que semejante género de ayuda entre 

los herreros se prestaba a l a explotación de los más débiles, 

"pues si p o r sí n o p u d i e r e n tenerlas [las fraguas] p o r su po

breza, h a y a n de arrendarlas a los mismos maestros o h a y a n de 

trabajar de oficiales e n sus casas, p o r haber muchos ejempla

res de h a b e r p e r d i d o a muchas personas que les h a n aviado, 

m o t i v a d o de las exorbitantes ganancias que les h a n p r o m e t i d o 

y ya metidos e n e l lo h a n exper imentado lo c o n t r a r i o . . . " , de 

lo c u a l n o es difícil d e d u c i r que algunos herreros económica-
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mente fuertes buscaban m a y o r expansión de sus actividades 

- l i m i t a d a s p o r las o r d e n a n z a s — con e l usufructo de fraguas 

ilegales, a d q u i r i e n d o m a n o de o b r a barata entre sus propios 

colegas de of ic io (381/5/30). 

C o n f o r m e pasaban los años, y a despecho de las reclama

ciones presentadas p o r e l gremio , l a situación descrita se agu

dizaba en desmedro de las ordenanzas, cuyo desacato era cada 

vez mayor . A u m e n t a b a n las herrerías n o sujetas a sus disposi

ciones; a u n excesivo aumento de producción correspondía 

u n a i n f e r i o r c a l i d a d de las obras hechas p o r herreros ineptos, 

s i n que e l públ ico t u v i e r a opción a reclamo, puesto q u e sólo 

los maestros pertenecientes a l gremio eran susceptibles de res

p o n s a b i l i d a d . Dos escritos de 1760 describen l a gravedad de 

los hechos. 

P o r u n o de ellos los veedores apelan ante e l V i r r e y , expre

sando " q u e en nuestro g r e m i o de l a herrería hay muchas per

sonas. . . q u e s i n ser maestros gozan de las facultades de ellos, 

teniendo sus obradores y hac iendo sus entregas y h a c i e n d o 

obras de todas especies s i n tener examen e n n i n g u n a , y esto 

es en contravención de las o r d e n a n z a s . . . Y respecto a q u e 

esto es e n p e r j u i c i o y d a ñ o d e l públ ico , pues hallándose l a 

o b r a m a l a n o hay a q u i e n rec lamar p o r n o ser hecha p o r maes

tro, y así se h a l l a todo M é x i c o l l e n o y abastecido de todas, 

como también los f o r á n e o s . . . " ; p a r a r e d u c i r a l a obedienc ia 

a los elementos contumaces, proponían de n u e v o " q u e a todas 

las personas q u e señalaremos o l i s t a r e m o s . . . se [les] haga 

comparecer y se les n o t i f i q u e [para que] o c u r r a n a examinarse 

e n el a r t i f i c i o que supieren o profesaren". C o n e l l o se trataba 

de restablecer e l a n t i g u o cr i ter io de obl igar a cada herrero a 

trabajar e n d e t e r m i n a d o t i p o de o b r a (381/5/36). 

E l o tro documento , de tenor casi idéntico, insiste e n los 

perjuicios económicos y morales causados a l gremio p o r e l 

i lega l ejercicio d e l arte, " y así éste como sus i n d i v i d u o s se 

h a l l a en u n a last imosa i n o p i a " , " e n u n tota l y sumo deplora-

m i e n t o " . Otras formas de competencia desleal se hacen " e n 

cajones, puestos y plazas, y . . . t ratan y c o m e r c i a n en las ca

l les" , comercio pract icado p o r muchos i n d i v i d u o s que, " c o n 

e l t ítulo de encomenderos correspondientes de los lugares forá-
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neos, proveen y h a b i l i t a n m e m o r i a s " . S i p o r e l escrito ante

cedente se p r o c u r a b a atajar e l daño, insist iendo en que los 

transgresores se sometieran a examen, ahora se esgrimía otro 

inc iso de las ordenanzas, el núm. 9, que, p o r supuesto, tam

poco se obedecía. C o n él p l a n t e a b a n los veedores e l asunto 

d e l "herrete" o m a r c a q u e todo herrero debía poner e n sus 

obras para " q u e p o r e l la se conozca e l maestro que l a h i z o " ; 

así pues, est imaban o p o r t u n o " m a n d a r a los maestros compa

recer y se les n o t i f i q u e e l que cada u n o haga su m a r c a y l a 

demuestre", s u p o n i e n d o que con e l castigo de esa omisión " los 

q u e fabrican, n o siendo maestros, n o l o efectuarán c o n tanta 

l i b e r t a d , y cesará e l daño d e l públ ico que con tanto desem

bozo y s i n n i g ú n temor le dagni f i can, m i r a n d o sólo a sus inte

reses y no a que las obras sean de c a l i d a d " (381/5/41). 

Años más tarde, en 1789, ta l estado de cosas n o se había 

m o d i f i c a d o e n e l sentido que buscaba e l gremio. Éste seguía 

empeñado inút i lmente en r e d u c i r l a competencia de los arte

sanos n o examinados. E n ta l condición se h a l l a b a u n A n t o n i o 

M o c t e z u m a , " s i n ser maestro n i o f i c i a l " ; y " a e jemplo de 

este i n d i v i d u o se i n s o l e n t a n otros muchos que desnudamente 

y s in temor de l a j u s t i c i a cometen perjuicios i rreparables" . 

P o r lo demás, e l tenor de l a queja es i g u a l a l de las presenta

das en todo e l curso d e l s iglo x v n i : perjuicios causados a l pú

b l i c o p o r l a deficiente c a l i d a d de los trabajos, daños morales 

y materiales p a r a e l gremio , con agravio flagrante que se ha

cía a su estatuto (382/11/32-33). 

S i n var iante q u e favoreciera a l gremio, l a situación se pro

longó hasta e l siglo x i x . L a s ordenanzas seguían siendo l e t r a 

m u e r t a p a r a todos los efectos. A ta l grado había l legado l a 

i m p o t e n c i a de sus representantes p a r a lograr l a obedienc ia de 

aquéllas, que o p t a r o n p o r u n a decisión r a d i c a l , ape lando d i 

rectamente a l a C o r o n a . P o r u n m e m o r i a l de octubre de 1809 

p i d i e r o n ser incorporados a l gremio de M a d r i d , cuyas orde

nanzas deseaban guardar . C o n este paso insólito tácitamente 

admitían que las suyas, p o r anticuadas, n o podían aplicarse 

a l a r e a l i d a d de l a época. E l f u n d a m e n t o de l a petic ión r e p i 

te viejas necesidades q u e aún n o se habían satisfecho: que en 

las fraguas h u b i e r a maestro e x a m i n a d o y apto; que a los vee-
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dores n o se les estorbara l a facul tad de aprobar o desaprobar 

las obras defectuosas, y lo m i s m o p a r a v is i tar los talleres cuan

do juzgasen o p o r t u n o , c lausurando, s in opción a f o r m a r p l e i 

to, los q u e h a l l a r e n e n comisión de del i to . Además , a ludían 

a otro conf l icto que venía siendo m a t e r i a de enconadas d i f i 

cultades: e l gremio de carroceros u t i l i z a b a fraguas propias ser

vidas p o r oficiales de herrería s i n l i cenc ia , y p o r l o tanto 

debían ser reemplazados con maestros t i tulados. 

L a J u n t a C e n t r a l G u b e r n a t i v a de España, encargada p o r 

entonces d e l gobierno peninsular , respondió a l a s o l i c i t u d con 

u n a r e a l cédula d i r i g i d a a l V i r r e y , en l a c u a l se le ordenaba 

formar expediente con todas las informaciones y antecedentes 

del caso.* S i n d u d a l a ejecución de los trámites ordenados n o 

prosperó a causa de los graves sucesos políticos acaecidos en e l 

v i r re inato e n 1810. 

H a s t a qué p u n t o esas continuas demandas se t radujeron 

e n u n a vigorosa acción de l a j u s t i c i a rec lamada, es cosa que n o 

hemos p o d i d o encontrar e n los documentos. E l hecho de m a n 

tenerse en p ie a lo largo d e l siglo x v m y comienzos d e l x i x las 

contravenciones señaladas p e r m i t e suponer que, e n l a mayoría 

de las veces, l a secuela de los enjuic iamientos fue a b a n d o n a d a 

debido a l a p r o v e r b i a l l e n t i t u d de l a j u s t i c i a v i r r e i n a l , ahoga

d a e n u n d i l a t a d o p r o c e d i m i e n t o legal , l l e n o de recursos, dic

támenes, informaciones , autos, etc., y también sugiere l a pre

sencia de fuertes intereses creados que impedían su l i b r e 

acción. 

3) Exámenes.-E\ p u n t o de l a ordenanza de herreros con

cerniente a los exámenes de sus miembros y a las l imi tac iones 

que se les i m p o n í a n fue quizá el que mayores di f icul tades 

internas provocó. Siendo los veedores las máximas autorida

des que regían los destinos d e l gremio, varios de ellos h i c i e r o n 

uso de sus atr ibuciones p a r a obstaculizar e l ingreso de algunos 

herreros a l a corporación. N o es difícil p e r c i b i r que en esa 

a c t i t u d h u b o m u c h o de renci l las personales, disgusto p o r l a 

competenc ia económica y otras causas d is imulada s bajo l a sen

tencia de i n h a b i l i d a d p a r a e l of ic io con que se i n v a l i d a b a e l 

examen de ciertos oficiales. 
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U n caso típico hal lamos e n 1703. E l herrero Bartolomé 

de l a B l a n c a , " c o n t ienda en l a C a l z a d a de l a P i e d a d " , presen

tó queja contra e l maestro m a y o r d e l gremio, M i g u e l N a v a 

r r o , p o r haberle a n u l a d o " m a l i c i o s a m e n t e " e l examen a q u e 

fue sometido, " c o n e l pretexto de que n o soy suficiente". E l 

quejoso pedía que se o r d e n a r a a d i c h o maestro mayor " n o se 

e n t r o m e t a estorbando a los veedores que me despachen y j u 

r e n d i c h o examen, pues éstos n o l o hacen p o r n o tener cues

tiones c o n e l susodicho". N u e s t r o ejemplo tiene detalles su

m a m e n t e expresivos sobre e l desacato de las ordenanzas, sobre 

l a h o s t i l i d a d d e l maestro m a y o r p a r a c o n e l e x a m i n a d o y so

b r e l a p u g n a de jurisdicciones que debía de exist ir entre aquél 

y los veedores. E n p r i m e r término, e l herrero, antes de ser 

e x a m i n a d o , poseía t ienda establecida, en contra de l a orde

nanza; e n segundo término, existe l a acusación de q u e e l 

maestro m a y o r anuló e l e x a m e n con m a l i c i a ; p o r úl t imo, es 

n o t a b l e l a a c t i t u d cautelosa de los veedores frente a l maestro 

mayor , q u i e n parecía ejercer presión sobre ellos p a r a i m p e d i r 

l a aprobación d e l examen (383/17/56). 

Más adelante, en 1753, encontramos e l m i s m o c l i m a de 

a n i m o s i d a d entre los dirigentes d e l gremio. E l caso se desen

vuelve con tintes de cierto d r a m a t i s m o : hay escenas de vio

l e n c i a , acusaciones y recr iminaciones mutuas. E n mayo de ese 

año, e l maestro m a y o r Francisco J a v i e r de l a Vega, e l veedor 

de lo b lanco , José M e d i n a de l a Vega, y el de l o negro, José 

Gal legos, p r o v o c a r o n serio inc idente con ocasión del e x a m e n 

hecho a l herrero José Beltrán. Éste, apoyado p o r e l maestro 

m a y o r y el veedor Gal legos, recusó a l veedor M e d i n a p o r 

"odioso y sospechoso", pues p a r a a p r o b a r l o le fijó p o r c o n d i 

c ión que forjase u n a pieza que n o había sido i n d i c a d a p o r 

los demás m i e m b r o s d e l j u r a d o . Cargos más concretos h i z o e l 

veedor Gal legos c o n t r a M e d i n a , acusándolo de que, " f a l t a n d o 

a su obligación, se excede e n l o que n o le toca, pues c o n su 

intrépido y m a l n a t u r a l quiere a trepe l lar contra razón, así a 

m í como a l maestro m a y o r . . . , q u e r i e n d o y persuadiendo a 

q u e su voto es super ior a los demás". E l p l e i t o adquiere r ibe

tes de c o n j u r a c o n t r a M e d i n a , persona que, p o r lo visto, n o 

gozaba de simpatías e n el gremio. P o c o más tarde, u n n u t r i d o 
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g r u p o de herreros y cerrajeros, respaldado p o r e l maestro ma

yor y e l otro veedor, presentó u n escrito en que se so l ic i taba 

l a destitución de M e d i n a , p o r q u e " h a e x p e r i m e n t a d o u n ge

n i o sumamente caviloso, intrépido y n a d a s o c i a b l e . . . " Curán

dose en sa lud, el acusado presentó su r e n u n c i a , n o s i n haberse 

defendido de los cargos. L a acción de l a j u s t i c i a se manifestó 

e n sendos dictámenes del p r o c u r a d o r general . E n e l p r i m e r o , 

luego de e x a m i n a r las quejas, l lega a l a conclusión de que en 

ellas existía cierta animadversión contra M e d i n a , e l cua l se 

había ceñido a sus obligaciones; y en cuanto a l a r e n u n c i a pre

sentada p o r éste, el paso no era procedente, dado que los car

gos de interés públ ico tenían carácter de i r renunciables . C o n 

e l otro d i c t a m e n se responde a l a s o l i c i t u d de destitución de 

M e d i n a . Sujetándose a las ordenanzas, e l p r o c u r a d o r general 

establece q u e l o argumentado p o r el g r e m i o "nace de contra

ria i n t e l i g e n c i a a lo m a n d a d o " . C o n e l l o se puso p u n t o f i n a l 

a l i n c i d e n t e (381/5/21-28). Es t imamos este caso como bas

tante i l u s t r a t i v o de las sordas r iva l idades q u e se producían en 

e l seno de l a corporación, a l extremo de formarse grupos dis

puestos a hacer causa común cuando l a ocasión era p r o p i c i a 

p a r a e x p u l s a r a l opositor, a u n q u e con e l l o t u v i e r a n que pa

sar sobre las propias ordenanzas. 

C o n e l propósito de evitar sanciones p o r haber abierto fra

guas u obradores s in estar examinados, algunos herreros res

p o n d í a n a l a notif icación de los veedores d e m a n d a n d o exone

ración de l a p r u e b a p o r causas que juzgaban atendibles. P o r 

e jemplo, e n 1769 el herrero A n t o n i o de A c u ñ a , español " n a 

t u r a l de P u e b l a " , donde se había e x a m i n a d o de maestro " e n 

l o negro" , p i d i ó ser a d m i t i d o en e l gremio de M é x i c o hacien

d o valer l a carta de examen e x p e d i d a p o r e l de P u e b l a , que 

l o acredi taba como maestro competente (381/5/40). 

L a decadencia de l a minería e n ciertas zonas obl igó a va

rios herreros a emigrar h a c i a l a c i u d a d de M é x i c o en busca 

de mejores horizontes, a u m e n t a n d o de esta m a n e r a el número 

de los q u e competían con los maestros examinados de l a ca

p i t a l , y c o n frecuencia a l m a r g e n de las ordenanzas. T a l es 

e l caso d e l m i n e r o D i o n i s i o P i l l a d o , gal lego procedente d e l 

R e a l de Zacatecas, e n cuyas minas h a b í a trabajado "mientras 
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t u v e proporción p a r a e l lo , pero habiéndome escaseado éstas 

[las m i n a s ] . . . , me he re t i rado a esta c i u d a d , en donde m e fue 

preciso echar m a n o a l of ic io de h e r r e r o " , ocupación que le 

fue estorbada p o r los veedores, en v i r t u d de lo cua l p id ió l i 

cenc ia p a r a a b r i r " o f i c i n a p ú b l i c a " (383/17/48). 

E n 1767, e l m i l i c i a n o J u a n M o n t e s de O c a invoca su con

d i c i ó n de ta l p a r a que n o le conf isquen l a herramienta , y s u 

pet ic ión es escuchada (382/5/39 v?). 

Otros p r o c u r a b a n n o caer e n infracción, sol ic i tando antes 

p e r m i s o p a r a establecer u n o b r a d o r cuya explotación les per

m i t i e r a r e u n i r e l d i n e r o necesario p a r a c u b r i r los gastos d e l 

e x a m e n ; u n o de ellos, T a d e o Ramírez , herrero, rec lama e n 

1776 esa condición a las autoridades de l a c i u d a d (382/5/5). 

M u c h o se usó d e l ú l t imo de los recursos apuntados, q u e 

era seguido p o r u n a s o l i c i t u d de prórroga d e l plazo e x i g i d o 

p o r los veedores a f i n de estar en condiciones económicas ade

cuadas. E n 1749, T a d e o José de Salazar, o f i c ia l , d e m a n d a u n 

a ñ o de espera antes de presentarse a e x a m e n (381/5/15); 

e n 1753, Franc isco J a v i e r Grajales l o hace p o r cuatro meses 

c o n i g u a l propósito (381/5/26); e n 1768, M a n u e l Gutiérrez 

presenta u n a petición s i m i l a r , s i n especificar t iempo (381/5/ 

44); l o m i s m o hace e n 1775 Francisco A r r i e t a , p a r d o l i b r e 

(382/11/1), y José V i c t o r i a n o B o n i l l a , en 1790, expresa nece

si tar seis meses (382/11/34). 

4) V i g i l a n c i a d e l a c a l i d a d d e l a s o b r a s . - L o s incisos 6 y 7 

de las ordenanzas insisten en l a honradez con que deben pro

ceder los af i l iados a l gremio. P r o h i b e n que los maestros com

p r e n herramientas usadas o deterioradas, que luego de repa

radas p o d í a n ser revendidas como nuevas o viejas según l a 

c a l i d a d de l a compostura , s iendo e n ambos casos "grande en

g a ñ o " p a r a e l c o m p r a d o r , p o r l o precar io de su d u r a b i l i d a d . 

L a prohibic ión de reventa se a p l i c a b a también a herramientas 

nuevas, excepto las rejas vizcaínas, s iempre que no tuviesen 

condición de artículos de segunda m a n o (inciso 5 ) . 

L o s desacatos a esa disposición los hacían personas ajenas 

a l gremio que e n los t ianguis vendían l ibremente h i e r r o vie

jo. C o m o l a p r i n c i p a l fuente de este t i p o de comercio resul-
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taba ser l a c o m p r a de objetos de h i e r r o sustraídos de casas 

part iculares p o r su servidumbre, e l gobierno v i r r e i n a l trató 

de i m p e d i r esa i n m o r a l práctica s u p r i m i e n d o los puestos de 

h i e r r o v ie jo o "regatones". 

L a p r i m e r a disposición que hemos encontrado sobre el 

p a r t i c u l a r es u n a d e l v i rrey G a s p a r de Zúñiga y Acevedo, con

de de M o n t e r r e y , fechada e l 14 de enero de 1600, en l a c u a l 

se castiga c o n severas penas a las personas de c u a l q u i e r "esta

do o condic ión" que fomenten esa ilícita negociación, y asi

m i s m o se dec laran nulas las antiguas l icencias que a m p a r a b a n 

a los comerciantes. N o fue obstáculo p a r a q u e l a venta de 

h i e r r o prosiguiese. E n 1609, d o n L u i s de Velasco e l M o z o 

e x p i d i ó nuevo decreto remitiéndose a l anter ior y observando 

" q u e algunas personas, c o n t r a v i n i e n d o las dichas ordenanzas, 

h a n sacado licencias p o r gobierno p a r a vender en las plazas 

y t i a n g u e s . . . el d i c h o h i e r r o viejo y aderezado, y otros s in te

ner [ l a ] . . . se h a n i n t r o d u c i d o a tener e l m i s m o trato" , y ade

más se seguía cometiendo e l h u r t o d e l h i e r r o . P o r todo 

e l lo a p r o b a b a y c o n f i r m a b a l o dispuesto p o r e l C o n d e de 

M o n t e r r e y , pero d a n d o plazo hasta j u n i o siguiente p a r a que 

los comerciantes v e n d i e r a n sus existencias. B a j o e l gobierno 

d e l M a r q u é s de C e r r a l v o , a petic ión de los veedores de he

rreros y cerrajeros, con fecha 7 de j u l i o de 1626 se volvió a 

c o n f i r m a r ambos decretos. 

Poco o n i n g ú n efecto t u v i e r o n esas p r o h i b i c i o n e s . E l hie

r r o v ie jo siguió vendiéndose más o menos desembozadamente 

e n los barat i l los , mezclado con " r o p a vie ja y otras barati jas" 

de dudosa procedencia. Esta m o d a l i d a d es c i tada e n u n de

creto e x p e d i d o p o r e l v i rrey M a r q u é s de Cadereyta, de fe

cha 24 de d i c i e m b r e de 1635. S u espíritu es sobre todo p o l i 

c i a l , pues se hace constar que los artículos ofrecidos en los 

lugares de venta acostumbrados procedían de "negros, negras, 

mulatos , mulatas y mestizos que [los] h u r t a n e n las casas de 

sus amos"; p a r a su r e m e d i o m a n d a b a u n a vez más s u p r i m i r 

los barat i l los , a u n q u e "tengan l i c e n c i a p a r a e l lo" .« 

Es de n o t a r que, hasta aquí , los reos d e l de l i to de comer

c iar con h i e r r o viejo eran personas s in conexión profes ional 

c o n el o f i c i o de herrero. P e r o ya en 1636 los veedores denun-
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c i a b a n l a presencia de oficiales, herreros y cerrajeros c o m p l i 

cados en a q u e l l a ilícita a c t i v i d a d . E n su reclamación pedían 

c o n f i r m a r " u n capítulo de ordenanzas que está en l a s . . . d e l 

o f i c i o . . . , q u e m a n d a que n i n g u n a persona p u e d a c o m p r a r 

cosas tocantes a los dichos oficios p a r a volver a revender". 

P a r a a m p l i a r las informaciones d e l caso se h izo test imonio 

d e l capítulo íntegro, y su lec tura p r o p o r c i o n a datos contra

d i c t o r i o s . T e x t u a l m e n t e e l párrafo es u n a refundición de los 

incisos 6 y 7 de las ordenanzas de 1568, pero las fechas inter

caladas en los documentos a p o r t a n elementos de confusión, 

difíci les de aclarar p o r fa l ta de datos complementarios . Se 

d i c e que l a ordenanza fue hecha e l 27 de n o v i e m b r e de 1560, 

" e n t r e otras ordenanzas d e l o f ic io de herrero y cerrajero", y 

c o n f i r m a d a dos veces en años posteriores: u n a p o r e l v i r rey 

d o n L u i s de Velasco e l 12 de n o v i e m b r e de 1563, y otra e l 15 < 

d e j u l i o de 1570 p o r d o n M a r t í n Enríquez. 

V o l v i e n d o a l a cuestión de l a va l idez de las ordenanzas 

d e 1568, debemos señalar l a i m p o r t a n c i a que t ienen algunas 

partes de l texto. L a prohibic ión de comerciar con herramien

tas alcanza a piezas importadas de España " y las que hacen 

los naturales de l a t i e r r a " , excepción hecha de las rejas viz

caínas, manufacturas n o previstas e n 1568. N o t a b l e es l a 

pol í t ica proteccionista observada p a r a con los indígenas dedi

cados a trabajar e l h i e r r o . Q u e d a n exonerados de l a p r o h i 

bic ión, permitiéndoseles vender l i b r e m e n t e e l producto de 

s u arte. E l decreto anejo d e l Marqués de Cadereyta c o n f i r m a 

t a l pol í t ica y destaca l a h a b i l i d a d alcanzada p o r el indígena 

e n e l r a m o , p o n i e n d o a salvo sus derechos de compet ir s i n 

trabas. A l l í se expresa: "prove í informase e l C a b i l d o , J u s t i c i a 

y R e g i m i e n t o . . . conforme a l estado presente, y lo que con

vendría hacer p a r a el b i e n públ ico y de los indios que h a n 

a p r e n d i d o los dichos oficios de herrero y cerrajero, pues S. M . 

tanto encarga su b i e n y u t i l i d a d : que l o h izo [el C a b i l d o ] de 

q u e a los dichos i n d i o s n o se seguía n i n g ú n per juic io , pues 

n o se les q u i t a b a e l vender su o b r a públ icamente en l a p laza 

o donde quisieren".*» 

L o legislado p a r a e x t i n g u i r e l f r a u d u l e n t o comercio d e l 

h i e r r o viejo e n los barat i l los y regatones n o d i o resultado efi-
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caz; antes b i e n , en e l siglo x v m se intens i f i caron las act iv ida

des reprobadas. L o s veedores reactual izaron e l tema e n 1766, 

protestando p o r q u e " e n e l b a r a t i l l o . . . se h a l l a n unos puestos 

q u e l l a m a n de h i e r r o viejo e n donde se vende todo género de 

obras c o n per ju ic io d e l gremio, pues las que se f a b r i c a n p o r 

los q u e n o se h a l l a n examinados o las q u e se construyen en 

bru to , all í t ienen lugar p a r a su e x p e n d i o " . Repítese que a 

tales puestos i b a n a p a r a r "chapas, llaves y demás" cosas sus

traídas, c o n e l agravante de que e n ellos también era fácil 

a d q u i r i r " l laves de todo género de guardas" usadas después 

p a r a v i o l a r tiendas y cajones e n l a c i u d a d (381/5/42-43). 

5) F e c h a s d e l a s o r d e n a n z a s . - T o d o lo expuesto abre u n 

paréntesis de d u d a , cuya solución, p o r e l m o m e n t o , es difícil 

de h a l l a r . E l hecho de que las fechas de 1560, 1563 y 1570 

s i r v a n de antecedentes legales p a r a e l decreto c o n f i r m a t o r i o 

d e l M a r q u é s de Cadereyta (19 de febrero de 1636), que repo

ne l a v igenc ia de las ordenanzas dadas e n 1560, en l a parte 

que p r o h i b e revender herramientas a oficiales de herreros y 

cerrajeros, con esta s igni f icat iva frase: " p o r haber m u c h o 

t i e m p o q u e l a ordenanza i n c l u s a se había p r o m u l g a d o n o se 

g u a r d a b a n i cumpl ía" ; y además, e l hecho de gestionarse su 

reiteración en años avanzados d e l siglo x v n , nos mueve a 

creer que ellas fueron en r e a l i d a d las que siempre estuvieron 

r i g i e n d o l a v i d a d e l gremio, y n o las de 1568 (cf. 382/11/36). 

L a presencia de las últimas resulta hasta cierto p u n t o incon

gruente. Expl icac ión v iable puede ser l a de que el gremio 

intentó r e f o r m a r su estatuto. D i s c u t i d o s y aprobados los ca

pítulos p o r e l C a b i l d o , el trámite o b l i g a d o a continuación - s u 

aprobación p o r l a R e a l A u d i e n c i a - parece n o haberse l levado 

a cabo. C o n j e t u r a m o s esto p o r e l párrafo f i n a l que dice: "Es

tas ordenanzas [de 1568] se v i e r o n p o r e l . . . A y u n t a m i e n t o de 

esta c i u d a d . . . estando en su C a b i l d o . . . y m a n d a r o n que se 

consulte c o n l a R e a l A u d i e n c i a . . . p a r a que, pareciendo ser 

justas, las m a n d e n c o n f i r m a r y guardar" . L a práctica legal 

i n v a r i a b l e de agregar a esos documentos l a confirmación d e l 

s u p r e m o t r i b u n a l de j u s t i c i a n o se c u m p l e aquí . F a l t a lo re

suelto p o r l a A u d i e n c i a y, si fue pos i t ivo , l a fecha y lugares 
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d o n d e se pregonaron las ordenanzas, salvo omisión i n v o l u n t a 

r i a de B a r r i o L o r e n z o t c u a n d o formó e l v o l u m e n de ellas, 

c o m p i l a d o r a q u i e n hemos seguido p a r a su cotejo. 

6) O t r o s p r e c e p t o s . - N o nos extendemos e n reseñar los 

demás incisos de las ordenanzas de herreros p o r considerar 

q u e , en su m a y o r parte, son preceptos normat ivos de las acti

v idades d e l gremio y también p o r carecer de datos sobre l a 

m e d i d a en que fueron observados. Se ref ieren a l a d i s t r i b u 

c i ó n e q u i t a t i v a entre todos los agremiados de las obras de 

m a y o r cuantía, para que " e l provecho sea común y genera l" 

( n ú m . 8); a que los maestros n o se d i s p u t e n l a c l ientela, evi

t a n d o c o n e l lo pleitos y renci l las (núm. 10); a l a obligación 

q u e los maestros y oficiales tenían de asistir a l A y u n t a m i e n t o 

c u a n d o f u e r a n l lamados, l o m i s m o q u e asistir s i n excusa a 

l a procesión d e l Santísimo Sacramento (núms. 11 y 12); a que 

e l carbón l levado a vender en los lugares donde r a d i c a b a n los 

herreros fuese d i s t r i b u i d o c o n e q u i d a d , p a r a n o dar m o t i v o 

a otras disputas (núm. 13); r e c o m i e n d a n trabajar los objetos 

de coc ina e industr ia les e n f o r m a que garantice su duración 

( n ú m . 15); m e n c i o n a n e l deber y f a c u l a d de los veedores de 

v i s i t a r casas y tiendas de herreros c o n e l f i n de c o m p r o b a r 

s i se respetan las ordenanzas (núm 16), e l cu idado de lle

v a r u n l i b r o de registro donde estén escritas las ordenanzas 

(núm. 17) y p o r ú l t imo l a distribución de las penas pecunia

rias (núm. 18). 

7) A l g u n o s p o r m e n o r e s s o b r e e l s a l a r i o . - L a remuneración 

d e l asalariado v e i r r e i n a l es, s i n d u d a , cuestión de sumo inte

rés, p o r cuanto permite apreciar detalles desconocidos de l a 

v i d a social y económica de l a época. 

R e d u c i e n d o e l asunto a l gremio de herreros y cerrajeros, 

hemos p o d i d o recabar algunos datos relativos a l a f o r m a y 

c a n t i d a d c o n que era r e t r i b u i d o e l trabajo de los oficiales. 

N o estamos e n condiciones de i l u s t r a r e l tema c o n suficientes 

ejemplos que p e r m i t a n dar u n a idea más completa sobre l a 

evoluc ión d e l salario a través de l a d i l a t a d a v i d a del gremio. 
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L a s pocas referencias obtenidas pertenecen, s i n excepción, a 

l a ú l t ima década d e l siglo x v m y a p r i n c i p i o s d e l x i x . 

L o s documentos n o i n d i c a n q u e h a y a h a b i d o interven

ción o f i c i a l para f i jar t i p o o m o n t o de salarios. L a s propias 

ordenanzas tampoco se o c u p a n de e l lo . L a lec tura de los do

cumentos i n f o r m a que l a m a t e r i a se rigió, desde u n p r i n c i 

p i o , p o r e l cr i ter io de los interesados, patronos y obreros, 

estableciéndose retr ibuciones uni formes según la "práct ica" y 

l a "costumbre" . 

L a s pr imeras indicaciones de este tácito convenio de pa

gos las encontramos en las fechas a ludidas , y, con m o t i v o 

de haberse alterado l a práctica, es p r e s u m i b l e que, con natu

rales variantes, e n general e l g r e m i o l o m a n t u v i e r a con r igor . 

E n 1792 los maestros F e r n a n d o d e l C a s t i l l o y José A n t o n i o 

de G a r n i c a e n t a b l a n q u e r e l l a j u d i c i a l c o n t r a otro maestro, 

C a y e t a n o de U r r u t i a , p o r haber aumentado u n rea l a unos 

oficiales de herrería, yendo contra l a "práct ica inveterada [de] 

q u e . . . ganen cuatro reales p o r tarea", lo c u a l fue causa de que 

otros m u c h o s oficiales a b a n d o n a r a n los obradores donde tra

ba jaban. L o s querellantes, a l f u n d a m e n t a r su acusación en 

este ú l t i m o hecho, a f i r m a n n o tener más interés que e l de que 

" n o se altere l a práctica que h a h a b i d o en orden a l a paga 

de l o s . . . of iciales", p o r cuanto estaban "suficientemente paga

dos c o n los cuatro reales" (382/11/37). 

P a r a just i f icar l a acusación presentaron p o r testigo a otro 

maestro d e l of ic io , J u a n José Álvarez, español, q u i e n había 

prestado servicios e n diversas fraguas. L a deposición d e l tes

t igo es va l iosa p o r dar cuenta de las diversas categorías de 

oficiales y sus salarios respectivos; en ese sentido declaró: " q u e 

los of iciales que l l a m a n maestros h a n ganado en l a tarea u n 

peso [ocho reales], y que ésta h a sido l a costumbre, . . .que se 

h a a l terado ahora pocos días p o r e l maestro U r r u t i a , respecto 

a que les adelantó ['aumentó'] dos reales. Q u e los majadores 

h a n ganado cuatro reales, y p o r e l m i s m o m o t i v o ganan en 

casa d e l c i tado U r r u t i a p o r tarea cuatro y m e d i o , y que es ge

n e r a l y a esta costumbre; . . . q u e los caldeadores que ganaban 

cuatro y m e d i o t ienen hoy c i n c o reales, y que p o r l o d i c h o se 

h a n excusado todos los oficiales de trabajar según l a ant igua 
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práct ica" . E n i g u a l sentido se expresaron otros dos testigos 

(383/17/43-44)-
H a y i n d i c i o s de que e l suceso tuvo decisiva i m p o r t a n c i a 

p a r a u n a u l t e r i o r elevación de los salarios dentro del gremio. 

T a l vez h a y a dado m o t i v o p a r a que las autoridades se resol

v i e r a n a establecer u n a especie de "sa lar io tope". Esto es u n a 

m e r a suposición, pues el resultado d e l p l e i t o n o f igura en los 

autos. D o s datos posteriores d a n a l g u n a cer t idumbre a l res

pecto. E n t r e 1802 y 1803 e l herrero J u a n José Álvarez, que 

testificó e n l a causa anter ior , dec laraba e n otro l i t i g i o : 

" . . . c o n arreglo a l o dispuesto de que se asigne diez reales 

p o r cada tarea" , o sea l a m i s m a c a n t i d a d asignada p o r U r r u t i a 

t i e m p o atrás (383/17/13)- O t r o maestro, José R a m ó n Ace-

vedo, i n d i c a que trabajaba en u n a carrocería p o r doce reales 

d i a r i o s , es decir , dos más que l o d i c h o p o r el anterior , aumen

to e x p l i c a b l e p o r ser remuneración p o r j o r n a d a y no a des

tajo. 

L o i n d i c a d o p o r estos pocos datos n o es suficiente p a r a 

sentar conclusiones en torno a los salarios. Sólo puede en

treverse q u e durante u n per íodo i n d e t e r m i n a d o su t ipo se 

m a n t u v o estacionario, y que a l f i n a l i z a r e l siglo x v m las condi

ciones económicas d e l m o m e n t o , los efectos de u n a creciente 

c o m p e t e n c i a entre herreros poderosos, u n a m a y o r demanda 

de m a n o de obra , o e l p r o p i o descontento de los oficiales asa

lar iados , r o m p i ó a q u e l l a situación estacionaria en favor de 

u n a u m e n t o . 

APÉNDICE 

A continuación reproducimos completas las ordenanzas respec

tivas, que en tres volúmenes manuscritos del siglo x v m se guardan 

en el A r c h i v o del Ayuntamiento de México bajo el r u b r o de 

F R A N C I S C O D E L B A R R I O L O R E N Z O T , Ordenanzas, vol . I: "Ordenan

z a d e l o s h e r r e r o s " tí. 3 4 9 ^ - 3 5 5 ; " O t r a o r d e n a n z a d e l o s h e r r e r o s " , 

ff. 3 5 5 - 3 5 6 v?; "Ordenanza de los cerrajeros", ff. 3 5 7 - 3 6 1 . 

D e l mismo B A R R I O L O R E N Z O T hay u n C o m p e n d i o d e l o s t r e s t o m o s 

d e l a Compilación n u e v a d e l a s o r d e n a n z a s d e l a M . N o b l e , Y n s i g n e 

y M u y L e a l e Y m p e r i a l C i u d a d d e México... que se publicó con el 
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título de O r d e n a n z a s d e g r e m i o s d e l a N u e v a España, con introduc

ción a l cuidado de Genaro E S T R A D A , Dirección de Talleres Grá

ficos, México, 1921 (las de herreros y cerrajeros en las p p . 1 4 7 - 1 5 2 ) . 

A N T O N I O C O R T É S , H i e r r o f o r j a d o , México, 1 9 3 5 , p p . 6 8 - 7 0 , sólo 

uti l iza del citado C o m p e n d i o las ordenanzas de herreros. 

E n nuestra transcripción respetamos l a ortografía de los docu

mentos; sólo retocamos los acentos y l a puntuación, y regularizamos 

el uso de las mayúsculas. 

O r d e n a n z a s d e l o s H e r r e r o s (1568) 

«Estando e l i lustre Sor M é x i c o , en su C a v i l d o y A y u n t a 

m i e n t o e n las Casas del C a v i l d o de esta insigne y su lea l c i u 

d a d de México , según y como lo tiene de uso y costumbre, 

p a r a tratar y entender las cosas y negocios que convienen a l 

servicio de D i o s N r o . Señor y de S u Magestad y desta R e p ú b l i 

ca, y h a v i e n d o p l a t i c a d o algunas y diversas vezes l a o r d e n q u e 

e n esta d i c h a c i u d a d se devía y deve tener entre los oficiales 

de herreros y of ic io de herrería, adonde ay y se hazen muchas 

y diversas obras en las quales los oficiales p u e d e n hazer m u 

chos engaños y falsedades, de q u e podría resultar a los vesinos 

y mercaderes de esta d i c h a c i u d a d y su comarca m u c h o d a ñ o 

p o r ser o f ic io tan necesario, y deseando poner en todo e l l o 

remedio , y ta l o r d e n que las obras de herrería se hagan y 

o b r e n e n toda perfección: h a v i e n d o oydo a algunos oficiales 

herreros y p la t icado con ellos l o q u e pareció ser necesario, los 

m u i magníficos señores J u s t i c i a y Regidores de esta d i c h a 

c i u d a d o r d e n a r o n y m a n d a r o n q u e de aquí adelante se guar

d e n y c u m p l a n las ordenanzas siguientes: 

[1] «Primeramente o r d e n a r o n y m a n d a r o n que en cada 

u n año, e l día de año nuevo, que es p r i m e r o día d e l mes de 

henero, los dichos señores J u s t i c i a y Regidores de esta d i c h a 

c i u d a d sean obligados de elegir y n o m b r a r dos oficiales d e l 

d i c h o o f i c i o de herrería p o r veedores d e l d i c h o oficio y de los 

oficiales de él que en esta d i c h a c i u d a d usaren el d icho of ic io; 

sean personas háviles y de b u e n a conciencia , y para e l lo e l 

veedor general de los oficiales de esta d i c h a c i u d a d sea o b l i 

gado a saver e i n q u i r i r e n cada u n año las personas que con

venga elegir y n o m b r a r p a r a que sean veedores d e l d i c h o 
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o f i c i o y de las obras que h i z i e r e n e n esta d i c h a c i u d a d , y los 

q u e e l d i c h o veedor general d ixere que conviene que sean 

n o m b r a d o s y elegidos p o r veedores, éstos l o sean todo e l año 

s iguiente , y elegidos y nombrados parescan ante e l d i c h o A y u n 

t a m i e n t o a hazer l a solemnidá e j u r a m e n t o que en ta l caso 

se requiere , y hecho, luego tengan poder y facul tad p a r a usar 

e l d i c h o o f i c i o de veedores y p a r a v i c i t a r las casas y tiendas 

de los oficiales y p a r a e x a m i n a r las obras d e l d i c h o of icio. 

[2] »Iten o r d e n a r o n y m a n d a r o n que n i n g ú n o f i c i a l d e l d i 

c h o o f i c i o de herrería n i o t r a persona a l g u n a n o p u e d a n po

n e r n i tener t ienda del d i c h o o f i c i o s i n que p r i m e r o sea 

e x a m i n a d o , p a r a que se vea y ent ienda si es ávil y suficiente 

p a r a l o usar, y e l examen lo hagan los dichos veedores y 

j u n t a m e n t e con ellos otros dos oficiales d e l d i c h o of ic io que 

sean examinados , so pena de doze pesos oro común y de tres 

días de prisión p o r l a p r i m e r a vez que pusieren t ienda s i n 

ser examinados, y p o r l a segunda i n c u r r a en las dichas penas 

y p i e r d a toda l a obra que tubiere , y p o r l o tercero i n c u r r a 

e n las dichas penas y que n o p u e d a usar más e l d i c h o of ic io 

de herrero e n esta d i c h a c i u d a d . 

[3] »Iten o r d e n a r o n y m a n d a r o n que todos los oficiales que 

se h u v i e r e n de e x a m i n a r p a r a p o n e r t i e n d a de herrería sean 

e x a m i n a d o s de aquellas obras y cosas q u e supieren hazer, y 

s i otras obras h i z i e r e n demás de aquellas de q u e fueren exa

m i n a d o s , p o r e l m i s m o hecho las h a y a n p e r d i d o , y q u a n d o 

a l g ú n o f i c i a l se examinare de l o q u e supiere hazer n o pueda 

p o n e r l a d i c h a t i e n d a s i n l i c e n c i a d e l d i c h o A y u n t a m i e n t o , 

p o r que se sepa de qué o b r a se examinó, p a r a que n o haga 

otras obras, y e l que lo contrar io hiz iere i n c u r r a en las penas 

contenidas e n e l capítulo antes de éste. 

[4] »Iten o r d e n a r o n y m a n d a r o n que q u a l q u i e r Maestro 

d e l d i c h o o f i c i o de herrería que hiz iere o mandare hazer en 

su t i e n d a u n mazo y u n g u i j o y u n p i c o m a r r o y u n a rexa de 

a r a r y u n azador y u n calabozo y u n a acha y u n m a r t i l l o de 

orejas, e l q u e esto hiz iere p u e d a hazer todo l o que pertenece 

a l a herrería, y e l que n o l o supiere hazer l o e x a m i n e n de l o 

q u e supiere , y n o use otra cosa más de a q u e l l o de que fuere 

e x a m i n a d o , y a los veedores que e x a m i n a r e n a los tales oficia-
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les se les dee p o r su trabajo tres pesos de oro común, los 

quales les pague e l que se examinare , y a n de hazer las tales he

rramientas b i e n caldadas, de b u e n azero y b i e n templadas, que 

n o sean m u i blancas, n i tan fuertes que salten y desgranen, y 

q u e sean b i e n fornidos y b i e n soldados, de t a l m a n e r a q u e 

l o que assí l a b r a r e n e h i z i e r e n n o h a y a defecto n i engaño 

secreto n i p ú b l i c o e n que e l c o m p r a d o r sea defraudado, so 

p e n a q u e a l que l o contrar io hiz iere , p o r l a p r i m e r a vez pier

d a las tales herramientas que tuviere hechas contra l a o r d e n 

declarada y pague doce pesos p o r l a p r i m e r a vez, y p o r l a se

g u n d a i n c u r r a e n l a p e n a d o b l a d a y en seis días de prición, y 

p o r l a tercera i n c u r r a e n las dichas penas y sea p r i v a d o d e l 

of ic io de herrero, demás de pagar e l daño que reciviere l a 

persona d a m n i f i c a d a . 

[5] »Iten o r d e n a r o n y m a n d a r o n que n i n g ú n maestro d e l 

o f ic io de herrería n o p u e d a vender n i v e n d a p o r nuevas las 

rexas viscaínas que comprare y adovare d ic iendo que son fe

chas de su m a n o , s ino que d i g a y declare a l c o m p r a d o r que 

son viscaínas las dichas rexas, so p e n a q u e e l que l o contrar io 

hiz iere p i e r d a las rejas que vendiere p o r nuevas y pague seis 

pesos de oro c o m ú n p o r l a p r i m e r a vez, y p o r l a segunda i n 

c u r r a e n l a p e n a d o b l a d a , y p o r l a tercera i n c u r r a en las d i 

chas penas y en diez días de pr ic ión y q u e n o pueda usar más 

e l d i c h o of ic io de herrero. 

[6] »Iten, p o r q u e muchas veces acaece que los maestros de 

herrería c o m p r a n erramientas quebradas y las requesen y 

aderezan y venden p o r nuevas, y e n caso que las v e n d a n p o r 

viejas v a n m u y m a l caldadas y m a l soldadas, y de ta l m a n e r a 

q u e luego se q u i e b r a n , l o q u a l es grande engaño, p o r l o q u a l 

m a n d a r o n que n i n g u n a persona n o compre h e r r a m i e n t a vie

j a para l a tornar a vender, s ino que e l dueño de l a d i c h a he

r r a m i e n t a l a [ha] de adovar, y e l maestro l a adove v i e n caldada 

de azero, y l a so ldadura que tuviere menester sea v i e n echa, de 

f o r m a que vaya v i e n y perfectamente adovada, y s in engaño 

a lguno, so pena que e l que l o contrar io hiziere, p o r l a p r i m e r a 

vez i n c u r r a en p e n a de seis pesos, y pague e l ba lor de l a t a l 

h e r r a m i e n t a que huviere c o m p r a d o p a r a adovar o revender 

o que l a huviere aderezado m a l , y p o r l a segunda l a d i c h a 



H E R R E R O S Y C E R R A J E R O S 359 

p e n a sea d o b l a d a , y p o r l a tercera i n c u r r a e n dichas penas y 

e n seis días de prición. 

[7] »Iten o r d e n a r o n y m a n d a r o n que n i n g ú n maestro d e l 

d i c h o o f i c i o de herrería n i otra persona a l g u n a n o p u e d a com

p r a r n i compre erramienta vieja n i n u e v a n i o t r a cosa a l g u n a 

tocantes a l of ic io de herrería p a r a lo tornar a revender, excep

to las rejas viscaínas de l a f o r m a susodicha, so pena que e l 

q u e l o c o n t r a r i o hiciere, p o r l a p r i m e r a vez p i e r d a l o que 

h u v i e r e c o m p r a d o p a r a l o revender o e l v a l o r de e l lo , y más 

seis pesos d e l d i c h o oro, y p o r l a segunda i n c u r r a e n l a pena 

d o b l a d a y seis días de prición, y p o r l a tercera le sean dados 

c i e n asotes públ icamente p o r las calles acostumbradas de esta 

c i u d a d como a rregatón público, demás de las dichas penas, y 

p o r q u e algunas personas que n o son oficiales d e l d i c h o of ic io 

de herrería h a n tenido p o r costumbre hasta agora de comprar 

a lgunas herramientas y obras de herrería p a r a las tornar a 

vender , p o r l o c u a l d i x e r o n que m a n d a v a n y m a n d a r o n que 

d e n t r o de q u a r e n t a días las v e n d a n y se desagan de ellas, y 

dende e n adelante guarden lo contenido e n este capítulo so 

las dichas penas. 

[8] »Iten o r d e n a r o n y m a n d a r o n que si a lgún o f i c i a l de 

herrería tomase a su cargo de hazer algunas obras de herrería 

de q u a l q u i e r personas aunque sea p a r a e l servicio del R e y 

nuestro señor, que e l maestro que tomare las tales obras, siendo 

las herramientas que h u b i e r e de hazer de t re inta arr iva , sean 

obl igados a l o hazer saver a los veedores d e l d i c h o of ic io p a r a 

q u e ellos r e p a r t a n las tales obras entre los otros oficiales que 

q u i s i e r e n tomar parte de ellas p a r a las hazer, p o r que e l pro

vecho sea c o m ú n y general a todos los oficiales, y e l que l o 

c o n t r a r i o hiz iere i n c u r r a en p e n a de seis pesos y de seis días 

de prición. 

[9] »Iten o r d e n a r o n y m a n d a r o n que de aquí adelante to

dos los maestros d e l d i c h o of ic io de herrería hagan y p o n g a n 

cada u n o su m a r c a y señal; sea cada u n a diferente, de manera 

q u e p o r e l l a se conosca e l maestro que l a hizo, y el que l o 

c o n t r a r i o hiz iere , o pusiere m a r c a o señal de otro maestro, p o r 

l a p r i m e r a vez p i e r d a las herramientas q u e se hayasen s in 

m a r c a o c o n m a r c a de otro maestro y o f i c i a l , e i n c u r r a en pena 
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de seis pesos d e l dho . oro, y p o r l a segunda en las dichas pe

nas y en seis días de prición, y p o r l a tercera i n c u r r a e n las 

dichas penas y sea p r i v a d o de dho. of ic io de herrero. 

[10] »Iten o r d e n a r o n y m a n d a r o n qe. n ingún maestro n i 

obrero d e l dho. of ic io n o l l a m e a n ingún labrador n i o t r a 

persona a l g u n a que estubiere c o m p r a n d o o m a n d a n d o hazer 

a l g u n a o b r a a l a p u e r t a de otro o f i c i a l d e l d icho of ic io , por

que de l o hazer suelen suceder qüestiones y diferencias entre 

ellos, so p e n a que e l que p o r p a l a b r a o p o r señas o de o t r a 

manera l o l lamare , p o r l a p r i m e r a vez dé seis pesos d e l d i c h o 

oro, y p o r l a segunda i n c u r r a e n l a d i c h a p e n a y e n seis días 

de prición, y p o r l a tercera i n c u r r a en las dichas penas y sea 

suspendido d e l d i c h o of ic io p o r t iempo de u n año. 

[11] »Iten ordenamos y mandamos que de aquí adelante 

todos los maestros y oficiales d e l d i c h o of ic io de herrería sean 

obligados a venir cada y q u a n d o que p o r los veedores de e l 

d i c h o of ic io fueren l lamados a las cassas de el d icho C a v i l d o 

y A y u n t a m i e n t o , p a r a tratar c o n ellos hazer y ordenar las co

sas que fueren necesarias sobre l o tocante a l d icho of ic io , y el 

q u e no v i n i e r e siendo l l a m a d o i n c u r r a en pena de u n peso 

d e l dho. oro. 

[12] »Iten o r d e n a r o n y m a n d a r o n que todos los oficiales de 

herrería que en esta c i u d a d estubieren de aquí adelante sean 

obligados de i r personalmente c o n sus candelas de sera ensen-

didas e n las proceciones y fiestas d e l Santíssimo Sacramento, y 

n o salgan de l a proceción p a r a se i r a otras partes dende q u e 

saliere de l a Ig lecia m a y o r hasta que b u e l b a , y si a l g u n o tu¬

biere a l g u n a justa necesidad de sa l i r de l a proceción, que p a r a 

e l l o p i d a l i c e n c i a a l veedor o veedores d e l d icho of ic io , y 

sean obligados a se l a dar, y e l que l o c o n t r a r i o hiciere i n c u 

r r a en pena de q u a t r o tomines del dho. oro p a r a l a sera de l a 

d i c h a proceción. 

[13] »Iten, p o r q u e algunas vezes acaece haver fal ta de car

b ó n para p o d e r usar e l d i c h o of ic io , y suelen v e n i r algunos 

carboneros a l a calle o calles donde están los dichos maestros 

y oficiales, y ellos o sus criados pueden sal ir a tomar d e l d i c h o 

carbón y n o q u i e r e n d a r parte de e l lo los unos a los otros, de 

q u e suelen suceder entre ellos algunas qüestiones y diferen-
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cias y p a r a las evitar o r d e n a r o n y m a n d a r o n que todo e l car

b ó n q u e se v in iere a vender adonde los dichos erreros y 

of iciales estubieren se reparta entre ellos s in n i n g u n a diferen

c i a , d a n d o a cada u n o l a parte que le cupiere, exepto si n o 

fuere o enbiare a lguno de ellos fuera de l a d i c h a calle a l o 

c o m p r a r , y e l que l o contrar io hiciere p o r l a p r i m e r a vez i n 

c u r r a e n p e n a de dos pesos, y p o r l a segunda l a p e n a sea do

b l a d a , y p o r l a tercera i n c u r r a en l a d i c h a p e n a y sea suspen

d i d o d e l d i c h o of ic io de herrero p o r u n año. 

[14] »Iten o r d e n a r o n y m a n d a r o n que todos los oficiales 

d e l d i c h o o f i c i o que h i z i e r e n parr i l las , trévedes y azadores y 

candi les y o t r a o b r a de cocina, todo el lo lo h a g a n b i e n fecho 

y b i e n f o r n i d o y b i e n soldado y s i n n i n g u n a cautela n i enga

ñ o , so p e n a q u e e l que l o contrar io hic iere i n c u r r a e n p e n a 

de seis pesos p o r l a p r i m e r a vez, y p o r l a segunda l a p e n a sea 

d o b l a d a , y más diez días de prición, y p o r l a tercera i n c u r r a 

e n las dichas penas y ser p r i v a d o d e l d i c h o of ic io de herrero. 

[15] »Iten o r d e n a r o n y m a n d a r o n que todas las obras que 

se h i z i e r e n , assí p a r a m i n a s e ingenios, carros y chirr iones 

y carretas c o m o p a r a otra q u a l q u i e r a cosa sean b i e n echas y 

b i e n fornidas y de b u e n h i e r r o , y de ta l m a n e r a que n o l l e v e n 

n i tengan defecto n i engaño a lguno, so p e n a q u e e l maestro 

q u e lo c o n t r a r i o hic iere , p o r l a p r i m e r a vez p i e r d a las obras 

o e l v a l o r de ellas e i n c u r r a en pena de seis pesos, y p o r l a 

segunda i n c u r r a e n las dichas penas y de diez días de prición, 

y p o r l a tercera i n c u r r a e n las dichas penas y privación d e l 

d i c h o of ic io . 

[16] »Iten o r d e n a r o n y m a n d a r o n q u e los veedores que 

fueren elegidos en e l d i c h o of ic io con acuerdo y parecer d e l 

d i c h o veedor general , con m u c h a d i l i g e n c i a y q ü i d a d o re

q u i e r a n y v i s i t e n las dichas cassas y tiendas de los dichos maes

tros y oficiales y las obras que tuv ieren fechas, y si h a i a r e n 

q u e no están conforme a estas ordenanzas las p u e d a n t o m a r y 

t o m e n y saquen de su p o d e r y las p o n g a n de mani f ies to e n 

personas abonadas, y luego den n o t i c i a a los señores fieles exe-

cutores de esta d i c h a c i u d a d p a r a que sobre e l l o hagan just i 

c i a , y l o q u e de c o n t r a r i o los dichos veedores h i c i e r e n , p o r 

e l l o caigan e i n c u r r a n cada u n o de ellos e n p e n a de diez pesos 
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del d i c h o oro, y sean elegidos otros veedores de b u e n a fama 

y conciencia. 

[17] »Iten o r d e n a r o n y m a n d a r o n que los dichos veedores 

d e l d icho of ic io tengan estas ordenanzas escripias en u n l i 

bro, p a r a q u e p o r ellas vean, sepan y ent iendan lo que h a n de 

hazer y c u m p l i r e n rrazón de su of ic io de veedores, y c u m p l i 

do el t i empo d e l d i c h o su of ic io sean obligados a dar y entre

gar el d i c h o l i b r o c o n las dichas ordenanzas a los veedores 

que subsedieren y que nuevamente entraren, y h a c i e n d o l o 

contrar io i n c u r r a n e n p e n a de cada quatro pesos. 

[18] »Iten o r d e n a r o n y m a n d a r o n que todas las dichas pe

nas de suso declaradas que son pecuniarias se r e p a r t a n e n 

esta m a n e r a : l a tercia parte p a r a e l que lo acusare y d e n u n 

ciare, y las dos tercias partes sean p a r a los propr ios de esta c i u 

dad; y las dichas ordenanzas se apregonen públ icamente e n l a 

calle de T a c u b a de esta d i c h a c i u d a d , donde a l presente está 

l a m a i o r parte de los maestros y tiendas d e l d icho of ic io , y 

e n las otras partes públicas de esta d i c h a c i u d a d , p a r a q u e 

vengan a n o t i c i a de todos y de e l lo n i n g u n a persona pretenda 

i g n o r a n c i a . J u a n G u e r r e r o - Hernán G u t i e r r e s - D o n L u i z d e 

C a s t i l l a - B e r n a r d i n o d e A l b o r n o s - F r a n c i s c o Mérida d e M o 

l i n a - D o n F r a n c i s c o d e V e l a s c o - Jerónimo López.-Pasó 

ante mí, P e d r o d e Z a l a z a r , escrivano públ ico .— Estas ordenan

zas se v i e r o n p o r e l I lustre A y u n t a m i e n t o de esta c i u d a d de 

México , estando e n su C a v i l d o , como lo t ienen de costumbre, 

lunes a veinte y seis días d e l mes de a b r i l de m i l y q u i n i e n t o s 

y secenta y ocho años, y los p r i m e r o s de sus nombres, y m a n 

d a r o n que se consul ten con l a R l A u d i e n c i a de esta N u e v a Es

paña p a r a que pareciendo ser justas las m a n d e n c o n f i r m a r y 

guardar.—Pasó ante m í , P e d r o d e Z a l a z a r , escrivano públ ico . 

»Es f i e l traslado de las ordenanzas de e l of ic io de l a herre

ría p a r a los oficiales de e l d i c h o of ic io , que se h a y a n en e l 

L i b r o B e c e r r o A n t i g u o de Ordenanzas, a foxas 181 buelta.» 

O t r a O r d e n a n z a d e l o s H e r r e r o s (1733) 

«Don J u a n de A c u ñ a , ma rque z de Cassafuerte, caval lero 

d e l o r d e n de Sn.t iago, c o m e n d a d o r de A d e l f a l a de Alcánta-
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r a , d e l Conse jo de S u Magestad en e l S u p r e m o de G u e r r a , 

capi tán general de los exércitos, v irrey, governador y capitán 

genera l de esta N u e v a España y precidente de l a R l . A u d i e n 

c i a de e l l a : E n vista de los autos seguidos e n m i s u p e r i o r 

g o b i e r n o sobre l a observancia de las ordenanzas de los oficios 

de herreros y serrajeros, y de l a pretención de Francisco d e l 

C a s t i l l o , m r o . d e l d i c h o of ic io , serca de que se e l i j a u n vee

d o r general que, a más de los dos particulares, zele y vele l a 

g u a r d a de las demás ordenanzas, y de l o p e d i d o en dichos 

autos p o r el señor f iscal de S u Magestad en respuesta de ve in

te y quatro de d i c i e m b r e de e l año próximo pasado, con l a 

q u e me conformé en decreto de ocho de henero de este año: 

a tendiendo a que s iendo (como es) úti l a l públ ico el que d i 

chas ordenanzas se guarden, c u m p l a n y tengan efecto, es m u y 

justo e l que, s in embargo d e l n o uso que se h a alegado, 

se p o n g a n e n execución; pero p o r q u e dichas ordenanzas, aun

q u e suponen l a existencia de veedor general , n o proveen 

q u á n d o , p o r quiénes y p o r qué t i e m p o haya de elegirse, e n 

c u i a c o n f o r m i d a d p o r e l precente declaro poder y dever p o r 

a o r a el C o r r e g i d o r de esta nobil ís ima c i u d a d elegir y n o m b r a r 

u n o de los maestros p a r a veedor general , e l q u a l haya de 

serlo p o r t i e m p o de dos años, y que de allí en adelante quede 

p o r ta l veedor general u n o de los veedores part iculares que 

acaven, a e l q u a l se el i j ió en l a m i s m a f o r m a que a dichos 

veedores anuales, c o n ta l que haya de ser p o r los dos si

guientes. Y p a r a q u e conste a l C o r r e g i d o r y execute l o preve

n i d o , mandé se expidiese e l presente. México , diez de febrero 

de m i l setecientos t re inta y t r e s . - E l m a r q u e z d e C a s a f u e r t e . -

P o r m a n d a d o de su E x c e l e n c i a . A n t o n i o d e Abilés.-Vor e l 

o t ro of ic io . 

» O b e d e c i m i e n t o . - E n l a c i u d a d de México , a trece días d e l 

mes de febrero de m i l setecientos t re inta y tres años, e l señor 

d n . J o s e p h de P a d i l l a y Estrada, marquez de Santa Fee de 

G u a r d i o l a , corregidor p o r S u Magestad de esta c i u d a d , ha-

v i e n d o visto e l m a n d a m i e n t o de e l E x m o . Señor V i - R e y de 

ésta, y l a f o x a antecedente, y l o que p o r él se m a n d a cerca de 

que en e l o f ic io de herreros y cerrajeros haya u n veedor gene

r a l que sea p o r t i e m p o de dos años, y que fenecidos se proc iga 
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el ig iendo y n o m b r a n d o otros p o r e l m i s m o t iempo, y e n esta 

forma se b a i a n e l ig iendo, y que cada año se e l i jan los dos vee

dores q u e es costumbre, y p o r aora n o m b r e S u Señoría e l ta l 

veedor general , con l o demás que contiene, le obedecía y obe

deció c o n e l respecto devido. Y atendiendo a que en l a persona 

de Franc isco d e l C a s t i l l o , maestro del dho. of ic io , c o n c u r r e n 

las calidades necesarias p a r a el exercicio de ta l veedor general 

de él, le n o m b r a b a y n o m b r ó p a r a que lo sea p o r t i e m p o de 

dos años, según y como se previene y m a n d a p o r d i c h o despa

cho, y el susodicho paresca, acepte y jure de usar b i e n y f iel

mente el d i c h o of ic io , y de guardar y c u m p l i r las ordenanzas 

dél, y se les haga n o t o r i o d i c h o m a n d a m i e n t o a los dos veedores 

actuales de d i c h o of ic io y se les n o t i f i q u e procedan c o n bre

vedad a azer su elección de los dichos dos veedores p a r a este 

año, y respecto de q u e d a r p o r ordenanza lo assí m a n d a d o se 

asiente este despacho en e l l i b r o de las ordenanzas de los gre

mios que pára en e l o f i c i o de C a v i l d o , y estando precentes 

e l d icho Francisco d e l C a s t i l l o , y h a v i e n d o oydo y e n t e n d i d o 

el m a n d a m i e n t o de S. E x a . y e l n o m b r a m i e n t o que e l señor 

C o r r e g i d o r le haze de veedor general d e l dho . o f ic io p o r t iem

p o de dos años, d i x o que l o aceptaba y aceptó, y j u r ó p o r 

Dios N u e s t r o Señor y l a señal de l a cruz en f o r m a de usar la 

v i e n y f ie lmente , y de g ua rd a r y c u m p l i r las ordenanzas de 

s u of ic io; y e l señor C o r r e g i d o r , q u e m a n d ó que a las partes 

se les d e n los testimonios q u e p i d i e r e n , l o firmó, y e l d h o . 

Francisco d e l C a s t i l l o , s iendo testigos Ba l thasar García de 

M e n d i e t a , Fe l i s de Mascareñas y J o s e p h de Avilés, presentes . -

E l Márquez d e G u a r d i o l a - F r a n c i s c o d e l Castillo.-Ante m í , 

G a b r i e l d e M e n d i e t a R a v o l l o . 

»Concuerda c o n u n o r i g i n a l que q u e d a e n este of ic io de 

C a v i l d o , y legajo de autos de d i c h o of ic io de herrero. M é x i c o , 

diez de henero de m i l setecientos s inqüenta y s i e t e . - B a l t h a s a r 

García d e M e n d i e t a . - E s f i e l traslado de las que se h a y a n 

e n e l L i b r o B e c e r r o A n t i g u o de Ordenanzas, a foxas 615 [?] 

buelta.» 
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O r d e n a n z a d e l o s C e r r a j e r o s (Sevil la, 1502) 

«Por q u a n t o , según las cautelas y engaños que c o n t i n u a 

m e n t e se hazen p o r las personas que venden las cosas necesa

rias p a r a sustentación de l a v i d a h u m a n a , n o deven los buenos 

regidores dexar cosa a l g u n a de ellas en que p u e d a i n t e r v e n i r 

e n g a ñ o y falcedad, según q u e sobre e l lo ay escripturas y orde

nanzas en q u e se p r o h i v e n y def ienden todos los engaños que 

se p u e d a hazer, e n los quales se h a puesto p e n a a los veedores, 

p o r e l temor de l a q u a l secen de hazer los dichos engaños; y 

p o r q u e en e l o f ic io de zerrajería ay muchas y diversas obras 

las cuales, n o siendo echas e n razonable perfección, las perso

nas que las c o m p r a n p u e d e n recevir m u c h o p e l i g r o y daño, 

especialmente en lo q u e toca a las cerraduras, llávez de que 

todos los estados y calidades de gente cont inuamente se s irven 

y aprovechan, las quales n o siendo v i e n echas se p u e d e n a b r i r 

y abren muchas puertas y arcas y se hazen muchos hurtos y 

muchos daños de otra c a l i d a d , de que D i o s N u e s t r o Señor es 

m u i deservido, y las gentes m u y damnif icadas en sus personas 

y bienes; p o r ende, q u e r i e n d o e n e l lo proveer y remediarnos, 

los fieles executores de esta m u i noble y m u y lea l c i u d a d de 

S e v i l l a y su t ierra p o r e l R e y y l a R e i n a nuestros señores, con 

acuerdo d e l h o n r r a d o Cristóval de T e r m i m i o , teniente de f ie l 

executor p o r e l señor C o n d e de Cifuentes, asistente de l a d i 

cha C i u d a d , y otras personas, [mandamos se] g u a r d e n y c u m 

p l a n las ordenanzas siguientes: 

«Primeramente ordenamos y mandamos que todos los d i 

chos oficiales d e l d i c h o of ic io de cerrajería, o l a m a i o r parte 

de ellos, se j u n t e n en su h o s p i t a l o a y u n t a m i e n t o e l día de 

Señor San J u a n B a p t i s t a en cada u n año, y e l i j a n entre sí dos 

personas áviles y suficientes y de b u e n a fama p o r veedores de 

las obras tocantes a l d i c h o of ic io , u n o de los quales sea elegido 

p o r los maestros oficiales de o b r a p r i m a y e l otro p o r los maes

tros de o b r a baladí , los quales después de elegidos, dentro d e l 

tercero día v a y a n ante e l C a v i l d o de l a c i u d a d a hazer l a so

l e m n i d a d d e l j u r a m e n t o que e n t a l caso se requiere, y esto 

así echo tengan luego poder y facul tad p a r a usar el dho. ofi-
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ció de veedores. S i algunos de los dichos oficiales, s iendo 

l lamados y requeridos, n o v i n i e r e n a l a d i c h a elección, i n c u r r a n 

e n p e n a de c ien maravadís cada u n o ; y si después de así elegi

dos los dichos veedores n o se v i n i e r e n a c o n f i r m a r dentro de 

tercero día, que i n c u r r a cada u n o de ellos e n p e n a de seiscien

tos maravedís y sean havidos p o r personas privadas. 

»Otrosí ordenamos y mandamos que n i n g ú n o f i c i a l d e l 

d i c h o o f i c i o de cerrajería n i otra persona a l g u n a de aquí ade

lante n o p o n g a t i e n d a s in que pr ime ra me nte sea e x a m i n a d o 

p o r los veedores d e l d i c h o of ic io y p o r otros oficiales de él, y 

s i a l i a r e n que es ávil p a r a l o usar nos lo h a g a n saver p a r a 

que les demos l i c e n c i a p a r a poner l a d i c h a t ienda, so p e n a 

q u e e l q u e pusiere t ienda s i n ser e x a m i n a d o , p o r l a p r i m e r a 

vez i n c u r r a e n p e n a de seiscientos maravedís, y p o r l a segunda 

i n c u r r a en l a d i c h a p e n a y p i e r d a l a o b r a que tubiere, y p o r l a 

tercera i n c u r r a e n las dichas penas y n o use más d e l of ic io 

de cerrajero en esta c i u d a d n i e n su t ierra . 

»Otrosí ordenamos y mandamos que todos los oficiales que 

se h u v i e r e n de e x a m i n a r p a r a poner l a d i c h a t ienda de cerra¬

j e r i a sean examinados de aquellas obras y cosas siguientes; h a 

d e hazer u n cerrojo de mesa grande, u n candado m u i b u e n o 

y grande y u n escudo y u n a cerradura copada, y e l que esto 

n o supiere, que n o p u e d a húsar n i hazer o t r a cosa más de lo 

q u e fuere e x a m i n a d o , y si otras obras algunas h i c i e r e n demás 

de aquellas de que fueren examinados, que p o r e l m i s m o fe

cho las h a y a n p e r d i d o , y q u a n d o algún o f i c i a l se examinare 

d e l o q u e deve n o p u e d a p o n e r l a d i c h a t i e n d a s i n nuestra 

l i cenc ia , como d i c h o es, p o r que sepamos de qué o b r a de su 

o f i c i o se examinó, y n o haya de hazer otras (salvo aquél las) , 

y el que l o contrar io hiz iere caiga e i n c u r r a e n las penas con

tenidas en e l capítulo antes de éste. 

^Otrosí, p o r q u e somos informados que muchas personas 

q u e n o son oficiales d e l d i c h o of ic io de cerrajería t ienen pues

ta t ienda, y t i enen obreros que les hazen las obras d e l d i c h o 

of ic io , y as imismo c o m p r a n obras d e l d i c h o of ic io p a r a tor

n a r a revender, p o r ende ordenamos y mandamos que las tales 

personas de aquí adelante g u a r d e n lo susodicho, so pena que 
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e l q u e lo contrar io hic iere i n c u r r a e n las penas contenidas e n 

e l capítulo segundo. 

«Otrosí ordenamos y mandamos que las obras d e l d i c h o 

o f i c i o de cerrajería sean fechas de l a f o r m a siguiente: las [ce

r r a d u r a s y candados sean fechos v i e n fornidos y sanos, y las 

l laves sean echas conforme a las guardas que las dichas serra

d u r a s y candados tuv ieren de dentro, de m a n e r a que n o haya 

más n i menos guardas en las llaves que las guardas de dentro 

de las dichas cerraduras y candados, y que las guardas sean de 

dos piez, y q u e n o tengan o r q u i l l a n i piez e n e l lo d o b l a d o 

n i roblón alto, salvo embut idos; so p e n a que e l que l o contra

r i o hiziere, p o r l a p r i m e r a vez p i e r d a l a obra que hiziere con

t r a este d i c h o capítulo y pague seiscientos maravedís, y p o r 

l a segunda i n c u r r a e n l a p e n a d o b l a d a , y p o r l a tercera i n c u 

r r a en las dichas penas y sea p r i v a d o d e l of ic io de cerrajero. 

«Otrosí, p o r q u e somos in formados que los candados de 

c u b o son de t a l m a n e r a echos que se pueden a b r i r c o n u n 

poco de l a n a y p a l i l l o p e q u e ñ o , l o c u a l es m u i dañoso y pe

l igroso p a r a las personas q u e devajo de ellos dejaren guarda

das y cerradas sus casas y otros vienes, mandamos que de aquí 

adelante persona a l g u n a d e l d i c h o of ic io de cerrajero n o ha

g a n n i v e n d a n candado a l g u n o de cubo, exepto los candados 

de l a d i c h a echura que se d icen de m o r a , y que estos dichos 

candados sean b i e n echos, y las guardas de dentro de ellos de 

l a m i s m a f o r m a q u e fueren las guardas de las llaves, y e l 

q u e lo contrar io h ic iere i n c u r r a en las penas contenidas e n 

el capítulo antes de éste. 

«Otrosí, p o r q u a n t o muchas vezes acaece que muchas per

sonas v a n a los maestros serrajeros y sus obreros y les l l e v a n 

las figuras de llávez i m p r i m i d a s en cera o en masa y les ruegan 

que les hagan llávez de a q u e l l a m i s m a f o r m a prometiéndoles 

p o r e l lo m u c h a c u a n t i d a d de marabedís, l o q u a l n o t o r i a m e n 

te parece que las dichas llaves se m a n d a n hazer escondida-

mente de a q u e l l a f o r m a p a r a a b r i r puertas y cerraduras aje

nas y hazer muchos delictos de hurtos y otras cosas m u i 

dañosas y peligrosas, p o r ende, p o r evitar los dichos inconve

nientes, ordenamos y m a n d a m o s que de aquí adelante n i n g ú n 

o f i c i a l n i obrero d e l d i c h o of ic io de cerrajero n o haga l lave 
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a l g u n a a l que le traiga i m p r i m i d a e n l a d i c h a sera o masa 

(salvo s i n o truxere l a d i c h a l lave o c e r r a d u r a p a r a que sea 

echa p o r aquel la) , y e l que l o c o n t r a r i o hic iere i n c u r r a en 

pena de m i l maravedís y le sean dados c i e n azotes públicamen

te p o r esta c i u d a d , como persona que d a consejo y fabor 

para hazer hurtos y otros delictos. 

«Otrosí ordenamos y mandamos que n i n g ú n o f i c i a l de d i 

cho o f i c i o de cerrajería n i otra persona n o compre en esta 

c i u d a d n i en su t ierra obra a l g u n a de cerrajería p a r a tornar 

a revender, exepto que q u a n d o a l g u n a o b r a v i n i e r e de V i s c a i a 

o de o t r a parte a l g u n a a se vender en esta c i u d a d l a pueden 

c o m p r a r los oficiales d e l d i c h o of ic io de cerrajería p a r a l a 

tornar a vender p o r m e n u d o , y n o e n grueso, c o n tanto que 

p r i m e r o q u e l a compre sea mostrada l a d i c h a o b r a a los d i 

chos veedores p a r a que vean si es b u e n a y echa conforme estas 

dichas ordenanzas, y si h a l l a r e n que es así den l icencia p a r a 

que l a p u e d a n c o m p r a r los dichos oficiales p a r a t o r n a r l a a 

vender p o r m a n d o de l a f o r m a q u e estas dichas ordenanzas 

l o m a n d a n , y que e l que l o contrar io hiz iere de l o susodicho, 

p o r l a p r i m e r a vez i n c u r r a e n p e n a de seiscientos maravedís 

y p i e r d a l a d i c h a obra , y p o r l a segunda i n c u r r a en l a pena 

d o b l a d a , y de diez días de p r i v a d o d e l d i c h o of ic io de cerra

jero. 

»Otrosí , p o r q u a n t o somos informados que muchos oficia

les d e l d i c h o of ic io de cerrajería, assí de los estrangeros estan

tes en esta c i u d a d como de los naturales, a n d a n p o r las calles 

a d o v a n d o cerraduras y candados, y a l t i e m p o que hazen las 

llaves p a r a los dichos candados y cerraduras, p o r q u e las d i 

chas llaves que son sullas n o t ienen tales las guardas como 

las guardas que t ienen los dichos candados, quitantes las d i 

chas guardas, que son m u i buenas, y échanles otras guardas, 

que n o son tales, p o r que se p u e d a n a b r i r y cerrar con las 

llaves q u e los dichos oficiales t ienen, que n o son buenas, lo 

q u a l es en g r a n daño p o r q u e m u i fáci lmente se p u e d e n a b r i r 

las dichas cerraduras y candados s i n llávez, p o r ende m a n d a 

mos que de aquí adelante persona a l g u n a que adovare cerra

d u r a o candado n o le q u i t e n las guardas q u e tubiere, saibó 

que l o adove o le haga l a l lave q u e tenga las guardas de la 
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m i s m a f o r m a que tubiere las de l a serradura o candado, so 

p e n a que e l que l o contrar io hiziere, p o r l a p r i m e r a vez i n 

c u r r a e n p e n a de seiscientos maravedís, y p o r l a segunda 

i n c u r r a en l a d i c h a p e n a y diez días de prición, y p o r l a ter

cera i n c u r r a e n las dichas penas y n o use más del of ic io e n 

esta c i u d a d n i en su t ierra . 

»Otrosí ordenamos y m a n d a m o s que los dichos veedores 

q u e de a q u í adelante fueren elegidos p o r los maestros de 

cerrajería, después que p o r nos fueren confirmados, requie

r a n y caten con m u c h a d i l i g e n c i a todas las cassas y tiendas de 

los oficiales cerrajeros y de otras personas donde h u b i e r e n 

obras tocantes a su of ic io , y si h a l l a r e n que n o son echas con

f o r m e a estas dichas ordenanzas, las p u e d a n tomar y t o m e n 

y las saquen de su poder de las personas e n q u i e n se haiaren, y 

las p o n g a n e[n] poder de buenas personas, l lanas y abonadas, 

q u e las tengan p o r nuestro m a n d a d o en secretación, y nos 

l o hagan saver e l m i s m o día, p o r que sobre e l lo hagamos l o 

q u e sea jus t ic ia ; y mandamos a los dichos oficiales y otras per

sonas que h a g a n l lanas sus casas y tiendas a los dichos veedo

res, so p e n a de dos m i l maravedís a cada u n o , y los veedores 

q u e lo contrar io h i c i e r e n , p o r l a p r i m e r a vez i n c u r r a en p e n a 

de dos m i l marabedís a cada u n o , y que sean elegidos otros 

veedores háviles y de buenas conciencias. 

»Otrosí ordenamos y m a n d a m o s que los dichos veedores 

q u e aora fueren elegidos tengan estas ordenanzas escripias e n 

u n l i b r o , p o r que p o r ellas vean l o que deven azer en razón 

de su of ic io; y de que c u m p l a n e l t i e m p o de su of ic io , las 

d e n y entr ieguen a los veedores que nuevamente entraren p a r a 

q u e las tengan y vean, y de esta m a n e r a vayan de aquí ade

lante subsediendo las dichas ordenanzas de unos veedores e n 

otros, y cada veedor que lo c o n t r a r i o hic iere i n c u r r a en p e n a 

de seiscientos maravedís. 

»De las quales dichas penas pecuniarias aya el tercio e l 

q u e lo acusare, y las dos tercias partes p a r a los proprios de esta 

c i u d a d ; y m a n d a m o s q u e las dichas obras falsas que fueren 

tomadas fechas contra e l thenor y f o r m a de estas dichas orde

nanzas, después que fueren declaradas p o r perdidas sean que

bradas, y m a n d a m o s que sean pregonadas públ icamente estas 
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dichas ordenanzas p o r los lugares acostumbrados de esta c i u 

d a d , p o r que venga a n o t i c i a de todos, y persona a l g u n a n o 

p u e d a pretender ignorancia . Fechas a nueve días de j u l i o 

a ñ o d e l n a c i m i e n t o de N r o . Salvador Jesucristo de m i l y q u i 

nientos y dos años.-Christóval d e T e r m i n o - F r a n c i s c o P i -

n e l o s - F r a n c i s c o M e l g a r e j o - G u i l l e n d e l a s C a s a s - C h r i s -

tóval d e P e s o , escrivano de cámara d e l R e y . - C o n c u e r d a con 

e l o r i g i n a l . -Sevastián García d e T a p i a . 

»Es f i e l traslado de las que se h a l l a n e n e l L i b r o Becerro 

A n t i g u o de Ordenanzas, a foxas 164 b u e l t a . 

N O T A S 

1 A n t o n i o C O R T É S , H i e r r o s f o r j a d o s , Tal leres Gráficos del Museo N a 

cional, México, 1935. Sobre todos los problemas relacionados con el tema 

véase ahora el estudio del D r . M a n u e l C A R R E R A S T A M P A , L O S g r e m i o s m e 

x i c a n o s ( L a organización g r e m i a l e n N u e v a España), México, 1 9 5 4 , que es 

el estudio más completo sobre la evolución de la vida artesanal novo-

hispana. 

2 Las fuentes del presente estudio provienen del Archivo del A y u n 

tamiento de l a ciudad de México. L a casi totalidad de los documentos allí 

conservados pertenece al siglo XVIII, lo cual nos h a impedido llenar las 

naturales lagunas de tiempo y aclarar muchos puntos que, por lo mismo, 

sólo nos l imitamos a plantear. 

3 C O R T É S , o p . c i t . , p p . 33-34, reproduce íntegramente la ordenanza o 

arancel. 

4 F . C E R V A N T E S D E S A L A Z A R , México e n 1554, Biblioteca del Estudian

te Universitario, México, 1 9 3 9 , p . 5 8 . 

5 A r c h i v o General de la Nación, México, ramo D u p l i c a d o d e r e a l e s 

cédulas, vol . 16, exp. 6 0 0 , f. 3 1 6 . 

« Las indicaciones entre paréntesis que aquí comienzan corresponden 

siempre al A r c h i v o del Ayuntamiento, México, A r t e s a n o s , G r e m i o s ; el 

primer número se refiere al tomo, el segundo al expediente y el tercero 

al folio. 

1 A r c h i v o General de la Nación, R e a l e s cédulas, vol 2 0 1 , exp. 2 9 6 , 

ff- 3 9 3 - 3 9 5 ¬

8 .Archivo del .Ayuntsixiiento, L G ^ I S I C I C I O T I ^ OYÓ,€7%CITIZQ,S y o t x o s T Y i a t t d d " 

t n i c n t o s , vol 2985» l̂ -fs' 7> exp. 9 4 9^> ^* v^-6^., donde se contienen 13S 

disposiciones de los cuatro virreyes (Conde de Monterrey, Velasco, Cerral-

vo y Cadereyta). 

® Creemos conveniente extractar en forma más completa este intere* 

sante documento^ cjue se encuentra en el lu^ar citado en la nota anterior* 
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«Don L o p e Díaz de Almendárez, marqués de C a d e r e y t a . . . P o r cuan

to Gerónimo de la Peña y J u a n Barragán, maestros y veedores del 

oficio de herreros y cerrajeros, presentaron ante mí u n testimonio de u n 

capítulo de la ordenanza hecha p o r el dicho oficio y cuyo tenor es el 

siguiente: 

«Gerónimo de la Peña y J u a n Barragán.. . en voz y en nombre de 

los demás maestros de los dichos oficios, decimos que a nuestro derecho 

conviene que Alonso Dávila B u i z a , escribano de la diputación de esta 

c i u d a d , nos dé u n tanto autorizado y en manera que haga fe de u n 

capítulo d e o r d e n a n z a q u e está e n l a s o r d e n a n z a s d e l d i c h o o f i c i o d e 

h e r r e r o s y c e r r a j e r o s , en que m a n d a que n i n g u n a persona pueda comprar 

cosas tocantes a los dichos oficios para volver a revender, para presen

tarlo ante el E x m o . señor Marqués de C a d e r e y t a . . . 

»En México, a diez y ocho del mes de enero de m i l y seiscientos y 

treinta y seis años, el señor general F e r n a n d o de S o u s s a . . . , corregidor 

de e l l a . . . L a presentaron los c o n t e n i d o s . . . mandó se les dé . . . el testi

m o n i o de la ordenanza . . . 

«Alonso Dávila Buiza, escribano público de juzgado de la Diputación, 

f iel ejecutor desta ciudad de México, . . . en cumplimiento del auto de 

a r r i b a , hice sacar y saqué el testimonio de la o r d e n a n z a . . . 

»Iten, p o r cuanto somos informados que muchos oficiales del oficio 

de cerrajería y del oficio de herrería c o m p r a n muchas obras tocantes a 

los dichos oficios, ansí de las que traen de los reinos de Castilla como las 

q u e hacen los naturales de la tierra en ella y las revenden en sus tien

das, diciendo haberlas hecho ellos, de cuya causa, demás de la carestía 

q u e se resulta que se revende segunda vez, los tales oficiales no quieren 

trabajar en su oficio y andan holgazanes, de que resulta perjuicio a 

esta república: Ordenamos y mandamos que ningún oficial del dicho 

oficio, directa n i indirectamente, p o r si n i p o r interpósitas personas, n o 

p u e d a n comprar n i compren n i n g u n a obra de las que se traen de los 

reinos de Castilla n i las que se hacen en l a tierra para tornar a revender 

excepto las rejas [vizcaínas] declaradas en estas ordenanzas, s i n o q u e e l 

i n d i o q u e l a s h i c i e r e l a s v e n d a p o r s i a q u i e n q u i s i e r e y el mercader 

lo mismo de las que se traen de Castil la, de manera que no compre 

p a r a r e v e n d e r . . . L a c u a l d i c h a o r d e n a n z a y c a p i t u l o p a r e c e e s t a r h e c h a 

e n e s t a c i u d a d p o r e l año d e m i l q u i n i e n t o s y s e s e n t a , a v e i n t e y s i e t e 

días d e l m e s d e n o v i e m b r e , y c o n f i r m a d a s p o r e l d i c h o señor v i r r e y d o n 

L u i s d e V e l a s c o . . . e n d o c e d e l m e s d e e n e r o d e m i l q u i n i e n t o s y s e s e n t a 

y t r e s , y pregonada en veinte y tres del dicho mes y año. Y a s i m i s m o 

p a r e c e q u e están c o n f i r m a d a s l a s d i c h a s o r d e n a n z a s p o r e l S r . d o n Martín 

Henríquez... e n q u i n c e d e j u l i o d e m i l q u i n i e n t o s y s e t e n t a años y 

pregonadas ansimismo como dicho es, como de las dichas ordenanzas 

consta y parece a que me refiero, y va cierta y verdadera y corregida. 

Y p a r a que ello conste, de pedimiento de los susodichos d i el presente 

en México, a diez y ocho de enero de m i l y seiscientos y treinta y seis 
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a ñ o s . . . Corregidos con u n treslado de las originales que están en el d i 

cho juzgado de la diputación entre las demás ordenanzas del dicho ofi

c i o - A l o n s o Dávila Buiza. 

»Y los dichos Gerónimo de l a Peña y J u a n Barragán m e hicieron 

relación que, por haber m u c h o tiempo que la ordenanza inclusa se había 

p r o m u l g a d o , n o se guardaba n i cumplía, en grave daño del bien común 

y de los maestros del dicho oficio, porque, demás de las dichas causas 

contenidas en ella, las demás obras son falsas y con l a regatonería su

ben a crecido precio, p a r a cuyo remedio me p i d i e r o n mandase confir

m a r l a d i c h a ordenanza y que se pregonase en las plazas y tiangues y 

demás partes que conviniere. . . ; a que proveí informase el Cabi ldo, Jus

ticia y Regimiento de esta dicha ciudad conforme a l estado presente y 

lo que convendría hacer p a r a el bien público y de los indios que h a n 

aprendido los dichos oficios de herrero y cerrajero, pues S . M . tanto en

carga su b i e n y ut i l idad: que lo hizo de que a los dichos indios no se 

seguía ningún perjuicio, pues no se les quitaba el vender su obra públi

camente e n la plaza o donde quisieren. Visto p o r el dicho capítulo de 

ordenanza incluso, por el presente m a n d o se guarde, c u m p l a y ejecute... 

Fecho en México a diez y nueve del mes de febrero de m i l y seiscientos 

y treinta y seis años. -El marqués de Cadereyta.» 

Eusebio B e n t u r a B E L E Ñ A , Recopilación s u m a r i a d e t o d o s l o s a u t o s 

a c o r d a d o s d e l a R e a l A u d i e n c i a y s a l a d e l c r i m e n d e e s t a N u e v a E s p a 

ña..., I m p . de Felipe Zúñiga y Ontiveros, México, 1 7 8 7 , recoge en el t. 1, 

f. 21 (segunda foliación) u n nuevo decreto de 13 de octubre de 1 6 4 0 , 

e n que se reitera la prohibición del de 1 6 3 6 en su parte relativa a que 

"los maestros de herreros y cerrajeros no compren obras del dicho hie

r r o viejo p a r a revenderlas en sus tiendas a u n q u e sea con pretexto de 

haberse hecho en ellas". 


